Programa Nacional de Estímulo
à Qualidade da Formação em Jornalismo

Federação Nacional dos Jornalistas – FENAJ

APRESENTAÇÃO 
A qualidade da formação do jornalista, tendo, esta, como pilar principal a graduação em curso específico de nível superior, tem sido uma das grandes preocupações e aspirações da nossa categoria. Atentos a isto, a Fenaj e os Sindicatos dos Jornalistas em todo o país não poupam esforços em fomentar a elaboração e o debate como também em propor e desenvolver ações visando contribuir e participar ativamente da construção da qualidade da formação em jornalismo. 

Trata-se de uma prática histórica. Tem sido expressamente evidenciada ao longo dos últimos 80 anos. Começou ainda no início século passado, quando os jornalistas brasileiros passaram a reivindicar que a formação em jornalismo ocorresse em curso universitário. Os primeiros cursos foram implantados na década de 40 e em 1969, os jornalistas conseguiram que a regulamentação da profissão incluísse a exigência de diploma universitário para o registro profissional. 

Mesmo com estas conquistas, a categoria não deixou de se preocupar com a qualidade da formação. Cada vez mais, os jornalistas, através da Fenaj e Sindicatos, têm participado do debate, da formulação e das ações visando a qualificação do nosso ensino. E sempre atuando em parceria com todos os segmentos envolvidos com a formação profissional, principalmente as universidades, estudantes e educadores e suas entidades representativas. 

Um momento significativo desta atuação aconteceu em 1997, com a promoção, pela Fenaj, de um Congresso Nacional dos Jornalistas extraordinário, para tratar justamente da qualidade da formação. O Congresso, realizado no Espírito Santo, em Vila Velha, lançou as bases de um Programa Nacional de Estímulo à Qualidade da Formação Profissional em Jornalismo. 

Desde aquela época, a Fenaj e os Sindicatos passaram a divulgar, a aprimorar e propor a aplicação deste Programa, sempre buscando reunir, neste esforço, todos os segmentos envolvidos não apenas com a formação em jornalismo, mas todos que estão no campo da comunicação. Isto porque nós, jornalistas, entendemos que o cumprimento da função social do jornalismo – disponibilizar para a sociedade informação ética, de qualidade e democrática, que atenda ao interesse público – também depende de uma formação profissional qualificada. 

Bases de Um Programa Nacional de Estímulo
à Qualidade da Formação em Jornalismo
Elaborado conjuntamente pela Associação Brasileira de Escolas de Comunicação (ABECOM), Associação Nacional de Programas de Pós-Graduação em Comunicação (COMPÓS), Executiva Nacional dos Estudantes de Comunicação (ENECOS), Federação Nacional dos Jornalistas (FENAJ) e Sociedade Brasileira de Estudos Interdisciplinares da Comunicação (INTERCOM). 
Desde abril de 2002, o Fórum Nacional dos Professores de Jornalismo também passou a ser signatário deste Programa. 

I. PREMISSAS PARA CONCEBER A FORMAÇÃO 
DOS JORNALISTAS 
1. A área das comunicações adquire complexidade e a importância, na contemporaneidade, - com a emergência de sistemas de comunicações que exercem crescentes determinações sobre a cultura, a política e a economia. 

2. Neste contexto, o jornalismo destaca-se como uma das principais modalidades de comunicação, exercitada através das mais diversas linguagens e dos mais variados suportes técnicos. 

3. O jornalismo, com suas funções de produção e divulgação de informações, corresponde a uma forma de conhecimento que complementa as funções culturais próprias da ciência e da arte que se centram, respectivamente, no particular e no universal. 

4. Como forma específica de conhecimento, o jornalismo antecipa-se à ciência e à arte, registrando os fatos sociais na sua singularidade e atualidade e, não raro, na imediaticidade dos acontecimentos. 

5. Embora diferencie-se da ciência e da arte, o jornalismo, em suas formas mais desenvolvidas, tem a possibilidade de estabelecer estreito relacionamento com estas duas formas de conhecimento. 

6. Sem submeter-se aos rigores metodológicos próprios da ciência, o jornalismo pode e deve perseguir um elevado grau de objetividade no registro e interpretação dos fatos sociais tendo, inclusive, a prerrogativa de amparar-se no conhecimento científico existente. O jornalismo, operando uma ruptura com a linguagem especializada da ciência, pode contribuir para a sua tradução pública, de modo a qualificar o senso comum. 

7. Por outro lado, mesmo sem desfrutar o mesmo grau de liberdade de linguagem própria da arte, o jornalismo, ao adotar um criativo procedimento de seleção, hierarquização e apresentação dos fatos sociais, pode gerar percepções e interpretações aprofundadas e inovadoras da realidade que sejam, igualmente, capazes de qualificar o senso comum, enriquecendo o universo cultural dos indivíduos. 

8. Devido a esta importância específica e relativa do jornalismo, acreditam os signatários que só a formação através de um curso superior específico especializado pode tornar consistente a abordagem da multiplicidade dos aspectos filosóficos, teóricos, culturais e técnicos envolvidos na formação dos jornalistas, bem como propiciar que, através da reflexão acadêmica e da prática política e técnica, sejam equacionadas as demandas da sociedade em relação à atuação destes profissionais. 

9. A formação dos jornalistas deve ser concebida a partir da percepção do seu papel singular de produtor de conhecimento e de cultura, através de uma atividade profissional especializada na formulação, seleção, estruturação e disponibilização de informações que são usadas pelos indivíduos para perceberem e situarem-se diante da realidade. 

10. Esta formação também deve considerar: 

a) o interesse público na geração de conhecimento válido sobre os fenômenos que envolvem o exercício do jornalismo e da especificidade que o distingue do conjunto da área das comunicações; 

b) a necessidade de pesquisa e experimentação de teorias e técnicas relacionadas com as linguagens e práticas aplicáveis ao exercício do jornalismo. 

11. Destas definições em relação à formação dos jornalistas, decorrem as necessidades de: 

a) conhecimento formação teórica; 

b) formação cultural 

c) formação técnica. 

12. A atuação profissional dos jornalistas como produtores de informações que são usadas pelos indivíduos para situarem-se diante da realidade, contemporaneamente se dá através de meios e sistemas de comunicação que - exercendo crescentes determinações sobre a cultura, a política e a economia - erigem-se como importantes instrumentos de poder. 

13. Os profissionais do jornalismo, assim, cotidianamente defrontam-se com a necessidade de posicionar-se, em perspectiva social e individual, com o equacionamento de questões ligadas à democracia e à ética. 

14. Diante da constatação da amplitude das decorrências da sua atuação profissional dos jornalistas e da existência de condicionamentos para o exercício da sua função social, decorre a necessidade de, através da formação destes profissionais, se alcançar compreensão e identificação,: 

a) dos fundamentos éticos prescritos para a conduta dos jornalistas profissionais; 

b) da atitude de cidadania adequada ao exercício profissional dos jornalistas, a partir do reconhecimento das expectativas e necessidades da sociedade em relação ao seu papel social e ao produto da sua atividade; 

c) do inter-relacionamento entre as funções profissionais dos jornalistas com as demais funções profissionais ou empresariais existentes na área das comunicações. 

II. REQUISITOS CONCEITUAIS PARA A REALIZAÇÃO 
DAS PREMISSAS 
1. Entendemos que a realização das premissas apresentadas neste documento exigem os desdobramentos conceituais aqui desenvolvidos. 

2. A formação teórica deverá possibilitar: 

a) a interpretação da realidade social na qual o profissional se insere, com instrumental da filosofia que dê conta das etapas anteriores da história humana e possibilitem o pensamento especulativo sobre as possibilidades de futuro; 

b) o conhecimento, em perspectiva, das diversas etapas da história universal e, em particular, da história do país, com o instrumental científico da história e das ciências sociais; 

c) o entendimento do papel dos sistemas e processos de comunicação na contemporaneidade, bem como da evolução histórica destes sistemas e suas relações com a cultura, a política e a economia. 

d) a compreensão da especificidade da função de produção de conhecimento inerente ao jornalismo, em relação às demais formas de produção de conhecimento (ciência e arte); 

e) a compreensão da natureza das linguagens e dos fenômenos lingüísticos utilizados nos sistemas contemporâneos de comunicação e, em particular, no processo de produção jornalística, abrangendo imagem, som, texto, as dimensões gráfica, audiovisual e multimídia, e seus correspondentes recursos sintáticos e gramaticais (.sintáticos, semânticos e pragmáticos). 

3. A formação cultural deverá ser buscada através: 

a) do conhecimento e da análise crítica dos pressupostos filosóficos e das bases técnicas que orientam a organização dos sistemas de comunicação no Brasil e no mundo; 

b) da análise crítica de fatos concretos que manifestem o fenômeno da excedência dos meios - inclusive os meios de comunicação - em relação aos fins humanos para os quais foram concebidos, originando a autonomização dos meios (materiais e institucionais) e a desumanização nas práticas sociais; 

c) do reconhecimento da precedência da formação teórica para o entendimento da realidade humano social - cuja promoção é a grande missão do jornalismo e dos jornalistas - em relação à capacitação para o domínio das técnicas, esclarecendo-se que esta precedência é lógica e epistemológica, embora não necessariamente cronológica, no processo de formação; 

d) do emprego de metodologias e ações pedagógicas que, nos cursos de jornalismo, devem possibilitar a aplicação da teoria, assim como o desenvolvimento e a experimentação de conceitos e de meios técnicos; 

e) do conhecimento de linguagens e modalidades de comunicação e de produção artística e científica que contribuam para o alargamento da compreensão sobre os fenômenos contemporâneos da área das comunicações e para o desenvolvimento de atividades profissionais de cunho inovador; 

f) do estímulo ao pensamento crítico em relação aos modelos estabelecidos de organização e prática dos sistemas de comunicação no Brasil e no mundo. 

4. A formação técnica deverá capacitar os profissionais para: 

a) o emprego eficiente de linguagens próprias da atividade jornalística nas distintas modalidades correspondentes aos diversos veículos de comunicação existentes; 

b) o domínio dos processos de gestão de recursos humanos, materiais e financeiros inerentes à produção jornalística, considerando os diversos tipos de veículos e empreendimentos de portes diversos; 

c) o planejamento de produtos e atividades jornalísticas e empreendimentos de comunicação que viabilizem a produção jornalística. 

5. A identificação e compreensão dos fundamentos éticos que devem pautar a conduta dos jornalistas deverá ser alcançada com: 

a) estudo dos princípios, fundamentos e sistemas de moral (deontologia) assim como a capacitação para o debate dos juízos de apreciação referentes à conduta humana suscetível de qualificação e valoração (ética) nas diversas escolas filosóficas e períodos da história. 

b) o conhecimento e a avaliação crítica do Código de Ética dos Jornalistas e dos códigos de ética das diversas categorias profissionais e segmentos empresariais da área das comunicações; 

c) a capacitação para a interpretação e aplicação do Código de Ética dos Jornalistas frente a situações concretas vividas por estes nas suas atividades profissionais. 

6. A atitude de cidadania adequada ao exercício profissional dos jornalistas deverá ser estimulada com o conhecimento e a avaliação crítica: 

a) da legislação profissional dos jornalistas e dos demais profissionais dae área das comunicaçõesão, 

b) da legislação que rege a organização sindical no país; 

c) das instituições representativas dos jornalistas nos planos regional, nacional e internacional. 

d) da legislação da área das comunicações do Brasil e de outros países; 

e) das posições do Governo Federal, dos partidos políticos e dos setores organizados da sociedade civil sobre a organização e o funcionamento dos sistemas de comunicação no país, bem como sobre o papel dos profissionais que atuam na área das comunicações; 

f) das necessidades sociais atendidas pelas atividades jornalísticas, mediadas pela atuação dos profissionais, assim como uma compreensão acerca das demandas existentes e que estiverem sem atendimento. 

7. A compreensão e a identificação do inter-relacionamento entre as funções profissionais dos jornalistas com as demais funções profissionais ou empresariais existentes na área das comunicações deverá ser buscada através: 

a) do reconhecimento da especificidade das funções profissionais dos jornalistas em relação às demais funções profissionais na área das comunicações; 

b) do reconhecimento dos condicionantes ao exercício das funções profissionais dos jornalistas estabelecidos pelas formas de organização e empreendimento dos sistemas e processos de comunicação existentes no país. 

III. REQUISITOS METODOLÓGICOS E MATERIAIS 
1. Entende-se como Requisitos Metodológicos e Materiais necessários e imprescindíveis para a realização das Premissas e Requisitos Conceituais para a formação dos jornalistas o conjunto de recursos materiais e humanos, bem como o modo de articulá-los e empregá-los na formação destes profissionais, abrangendo:

a) a formulação curricular e a organização das atividades didático-pedagógicas;

b) os aspectos referentes aos docentes; 

c) os aspectos referentes aos discentes; 

d) as instalações físicas, as estruturas de serviço e os equipamentos disponíveis para o cumprimento dos objetivos curriculares; 

e) os meios de integração com a sociedade e o mercado de trabalho. 

2. Todo o conjunto de recursos materiais e humanos orientados para a formação de jornalistas deverá ser mobilizado considerando a necessidade de conexão orgânica entre as atividades de Ensino, Pesquisa e Extensão, como condição para a qualificação dos profissionais e para a realização da função social que deve ser atribuída aos Cursos de Jornalismo, como espaço de reflexão e disseminação de conhecimento. 

3. Considera-se que a promoção da integração entre os corpos docente e discente é fator crítico para consecução dos objetivos curriculares e extra-curriculares, além de ser estímulo didático-pedagógico e político para o exercício da cidadania. As escolas de jornalismo deverão ser, antes de tudo, escolas de cidadania e, portanto, considera-se imprescindível a existência de uma Comissão de Gestão de Qualidade da Formação Profissional em Jornalismo, com existência formalmente assegurada no âmbito de cada escola. Esta Comissão deve ter participação efetiva na sua vida administrativa e social da escola, sendo integrada por representantes eleitos por professores e por estudantes. Esta Comissão também deve ser necessariamente aberta à participação de representação do Sindicato dos Jornalistas e das entidades representativas do empresariado de comunicação, com jurisdição na região. 

4. No que se refere à formulação curricular e à organização das atividades didático-pedagógicas, 

a) considera-se imprescindível para os cursos de Jornalismo a existência de: 

i) um projeto acadêmico do Curso que expresse claramente seu objetivos, e a formulação curricular e a organização das atividades e que defina o de um perfil de profissional visado pelo processo de formação; 

ii) formas de promoção da integração entre as disciplinas teóricas e técnicas; 

iii) adequação do projeto curricular às condições sócio-econômicas e culturais da região em que estiver localizada, realizando-se um componente de vocação regional dos profissionais formados em cada escola de Jornalismo; 

iv) projetos de pesquisa previstos como atividades curriculares; 

v) abertura do currículo para a incorporação, sempre que necessário, de novas disciplinas que possibilitem o acompanhamento de avanços tecnológicos e a abertura de novas modalidades e linguagens de comunicação; 

vi) a abertura do currículo à incorporação de disciplinas optativas que suscitem a corresponsabilização do corpo discente na complementação da sua formação. 

b) considera-se fator de valorização dos cursos de Jornalismo a existência de: 

i) formas de valorização do trabalho final (Projeto Experimental) dos discentes; 

ii) produção curricular teórica ou técnica cuja circulação ou disponibilidade transcenda o público dos corpos docente e discente; 

iii) integração das atividades de formação com os veículos e estruturas de serviço e produção de comunicação da própria instituição de ensino superior (publicações, emissoras de rádio e TV, inclusive canais de TVs por assinatura, produtoras, agências, editoras ou assessorias); 

iv) complementação do projeto acadêmico com o desenvolvimento de uma vocação regional que oriente aspectos determinados e delimitados na formação dos profissionais e que os valorizem frente a demandas sociais da região; 

v) desenvolvimento de atividades de ensino, pesquisa e extensão que estimulem a geração de mercado de trabalho e surgimento de demandas sociais por atividades profissionais relevantes de jornalistas; 

vi) cursos de pós-graduação que mantenham formas de integração com o curso de graduação em Jornalismo. 

5. No que se refere aos docentes, 

a) considera-se imprescindível para os cursos de Jornalismo a existência: 

i) de titulação mínima do corpo docente; 

ii) de atendimento a requisitos mínimos de regime de trabalho dos docentes; 

iii) de adequação da capacitação e da experiência dos docentes às disciplinas que ministram; 

iv) de produção acadêmica teórica, cultural e técnica; 

v) de efetivo envolvimento de docentes em atividades de pesquisa científica na área de comunicação social; 

vi) de programa de atualização, reciclagem e qualificação continuada do corpo docente, considerando as disciplinas teóricas e técnicas; 

vii) de programa de aperfeiçoamento dos coordenadores e demais gestores dos cursos. 

b) considera-se fator de valorização dos cursos de Jornalismo: 

i) o grau de dedicação dos professores para o desenvolvimento de atividades de pesquisa e extensão; 

ii) a existência de um determinado número de docentes que ministram disciplinas técnicas e que desenvolvam o exercício profissional em veículos de comunicação de forma simultânea à atividade docente, sem deixar de buscar condições que possibilitem sua titulação.; 

iii) a máxima titulação formal do corpo docente; 

iv) a existência de carreira profissional para os docentes. 

6. No que se refere aos discentes, 

a) considera-se imprescindível para os cursos de Jornalismo a existência de: 

i) efetivo envolvimento de discentes em atividades curriculares de Pesquisa; 

ii) programas de atividades de Extensão, formais ou mesmo informais, em caráter curricular e extra-curricular. 

b) considera-se fator de valorização dos cursos de Jornalismo a existência de: 

i) programas especiais de formação de graduados (a exemplo do PET-CAPES) 

ii) programas de monitorias em disciplinas, com aproveitamento dos estudantes do curso. 

7. No que se refere às instalações físicas, as estruturas de serviço e os equipamentos disponíveis para o cumprimento dos objetivos curriculares, 

a) considera-se imprescindível para os cursos de Jornalismo a existência de: 

i) um corpo técnico-administrativo qualificado para as atividades de apoio; 

ii) salas de aula e salas para docentes; 

iii) laboratórios com os equipamentos adequados - em quantidade e qualidade, observando-se número máximo de alunos por turma - para as disciplinas técnicas; 

iv) um banco de dados englobando: 

(1) biblioteca e hemeroteca básicas; 

(2) acervo com arquivo de sons e imagens; 

(3) arquivo de fotografias. 

b) considera-se fator de valorização dos cursos de Jornalismo a existência de: 

i) salas ou espaços físicos especialmente destinados para atividades de Pesquisa e Extensão; 

ii) outras coleções e acervos vinculados a objetivos de Ensino, Pesquisa e Extensão. 

8. No que se refere aos meios de integração com a sociedade e o mercado de trabalho, 

a) considera-se imprescindível para os cursos de Jornalismo a existência de: 

i) atividades regulares de Extensão; 

ii) meios de acompanhamento da integração dos profissionais formados pela escola ao mercado de trabalho; 

iii) interação entre a escola de Jornalismo, através de docentes e discentes, com entidades representativas dos diversos segmentos da área das comunicações, orientada para a solução de problemas referentes ao mercado de trabalho e cooperação no que se refere às atividades de Ensino, Pesquisa e Extensão; 

iv) interação entre a escola de Jornalismo, através de docentes e discentes, com entidades representativas dos diversos segmentos da área das comunicações e com setores da sociedade civil em geral, que atuem no sentido da busca de soluções para os problemas de interesse público da área das comunicações. 

b) considera-se fator de valorização dos cursos de Jornalismo a existência de um programa de estágio orientado por objetivos de Ensino, Pesquisa e Extensão e que seja regulamentado e fiscalizado com a participação dos Sindicatos de Jornalistas para evitar o aviltamento do mercado de trabalho. 

1. IV. A QUESTÃO DA QUALIDADE 
1. Nenhum elemento constitutivo de um curso superior de Jornalismo poderá ser tomado isoladamente como indicador determinante da qualidade da formação. Para aferição da qualidade é necessária uma abordagem abrangente e integradora da multiplicidade de fatores concorrentes. 

2. Registra-se a convicção dos signatários de que um movimento aglutinador de setores acadêmicos não pode mostrar-se alheio a um vasto e apurado arsenal de instrumentos metodológicos que habilitam para a gestão de qualidade, especialmente tratando-se de um esforço que tem como fim primordial, justamente, a "qualidade dao ensino formação de jornalismo". 

3. As entidades que apoiam as posições expressas neste documento decidem criar um Programa Nacional de Estímulo à Qualidade da Formação Profissional em Jornalismo. Para tanto, constituem um Grupo de Trabalho que, em prazo determinado, formulará uma proposta de Programa a ser submetido ao conjunto das entidades signatárias. Tal Grupo de Trabalho será encarregado de fundamentar este Programa com uma elaboração apurada, sistematizando recomendações de metodologias e procedimentos para que a formação em jornalismo alcance a qualidade e identificando experiências que possam ter utilidade para este fim. 

4. Considera-se, desde já, necessário que a proposição de Programa Nacional de Estímulo à Qualidade da Formação Profissional em Jornalismo, a ser formulada pelo referido GT, equacione a necessidade de meios para que a busca de qualidade no ensino de Jornalismo, seja sujeita, em cada curso de Jornalismo, a processos: 

a) de planejamento; 

b) de implementação efetiva do que foi planejado; 

c) de avaliação dos resultados alcançados; 

d) de correção das ações, visando os objetivos do curso. 

5. A elaboração a ser desenvolvida pelo GT deverá, igualmente, recomendar formas de certificação da observância dos critérios voluntariamente adotados e do alcance, pelas escolas de jornalismo, das metas do Programa Nacional de Estímulo à Qualidade da Formação Profissional em Jornalismo.

V. AS INSTÂNCIAS E PROCESSOS DE GESTÃO 
DA QUALIDADE 
1. Este documento lança as bases de uma formulação de conteúdo que orientará a elaboração do Programa Nacional de Estímulo à Qualidade da Formação Profissional em Jornalismo. 

2. Uma vez aprovado pelas entidades signatárias, o Programa a ser consolidado em um documento que será levado aos professores, aos estudantes, às escolas e ao empresariado de comunicação, procurando estabelecer efetivas bases de acordo para a sua implementação, o que depende da adesão consciente e voluntária de cada um dos seus segmentos interessados na formação em jornalismo. 

3. O documento que instituirá o Programa especificará as recomendações para: 

a) a formulação, os critérios de referência e as bases de planejamento a serem adotadas por cada escola; 

b) a coordenação das iniciativas de avaliação sistemática da qualidade do ensino de Jornalismo em cada escola; 

c) a constituição das instâncias que exercerão a coordenação da implementação do Programa em cada escola e nos planos regional e nacional, prevendo-se, desde já, duas três instâncias: 

i) em cada escola, será constituída uma Comissão de Gestão da Qualidade da Formação Profissional em Jornalismo, com composição paritária entre professores e alunos e com assento reservado para a representação do Sindicato dos Jornalistas e das entidades representativas do empresariado de comunicação com jurisdição na região; 

ii) nos Estados onde houver mais de uma escola de jornalismo, será incentivada a criação de uma Comissão Regional de Gestão da Qualidade dae Ensino deFormação em Jornalismo, com a composição paritária entre professores e estudantes representantes das escolas da referida base, Sindicato dos Jornalistas e entidades representativas do empresariado de comunicação com jurisdição na região. 

iii) no plano nacional, será constituída uma Comissão Nacional de Gestão da Qualidade da Formação em Jornalismo, integrada por representantes das entidades nacionais relacionadas com o ensino de jornalismo (Enecos, Abecom, Publicom, Intercom e, Compós) assim como a Fenaj, a ANJ, a ABERT e a Associação Brasileira de TV por Assinatura e outras entidades de igual relevância. 

4. A Comissão de Gestão da Qualidade do Ensino de Jornalismo de cada escola será incumbida de desenvolver o trabalho de base, com a articulação dos segmentos que realizam a implementação efetiva do Programa Nacional. 

5. A Comissão Regional de Gestão da Qualidade da Formação em Jornalismo terá a incumbência prioritária de apoiar a criação, o desenvolvimento e a articulação da Comissão de cada escola na respectiva região. 

6. A Comissão Nacional de Gestão da Qualidade da Formação em Jornalismo será encarregada de: 

a) fazer a coordenação destas iniciativas do Programa no plano nacional; 

b) cuidar da atualização do documento com as diretrizes do Programa Nacional; 

c) promover a sensibilização dos diversos segmentos envolvidos pelas ações previstas no Programa Nacional; 

d) orientar a implementação geral do Programa Nacional, coordenando atividades de avaliação em cada escola; 

e) estimular a mobilização, em cada estado, dos jornalistas, professores, estudantes, escolas e entidades representativas do empresariado de comunicação, no sentido da viabilização do Programa Nacional; 

f) publicar periodicamente os resultados da avaliação de cada escola de acordo com os critérios de gestão da qualidade fixados pelo Programa Nacional, observando as seguintes diretrizes: 

i) as avaliações serão realizadas por avaliadores credenciados de Estados distintos de onde se situa a escola; 

ii) o documento que instituirá o Programa Nacional especificará os aspectos que serão objeto de planejamento e avaliação em cada escola, os valores de pontuação dos itens que serão avaliados, o processo de capacitação e credenciamento dos avaliadores, assim como todos os esclarecimentos que se fizerem necessários para a atribuição de pontuação; 

iii) as avaliações serão sempre desenvolvidas por um professor, um estudante, um representante do sindicato dos jornalistas e, eventualmente, representantes do empresariado de comunicação que participarem do Programa. 

2. VI. ESPECIFICAÇÕES E RECOMENDAÇÕES 
1. O documento que instituirá o Programa Nacional de Estímulo à Qualidade da Formação Profissional em Jornalismo terá como anexo um Documento Complementar que permanecerá constantemente aberto à incorporação de incrementos nas Especificações e também nas Recomendações para a viabilização dos requisitos metodológicos e materiais necessários para a qualidade da formação dos jornalista.

2. No Documento Complementar serão registradas as diversas Especificações e Recomendações assumidas pelo Programa.
3. O Documento Complementar deverá, necessariamente, permanecer em aberto, porque são suas instrumentalizações que traduzirão, concretamente, as concepções de fundo do Programa e, portanto, deverão ser testadas, ter seus resultados reavaliados e serem reformuladas, no processo de implementação do Programa. As Especificações e Recomendações dizem respeito, sobretudo, à forma de realização das concepções aqui apresentadas sendo, portanto, o elemento mais dinâmico e mutável do Programa.
Anexo
Documento Complementar
Programa Nacional de Estímulo à Qualidade
da Formação Profissional em Jornalismo
ESPECIFICAÇÕES E RECOMENDAÇÕES PARA VIABILIZAR 
OS REQUISITOS METODOLÓGICOS E MATERIAIS

Neste Documento Complementar seguem as diversas Especificações e Recomendações até esta versão desenvolvidas. Nesta formulação inicial, apenas três estão desenvolvidas e as demais apenas indicadas. O documento, portanto, comporta inúmeros acréscimos que correspondam à instrumentalização mais ampla e detalhada possível das Premissas e dos Requisitos Conceituais, assim como dos Requisitos Metodológicos e Materiais que embasam o conteúdo e o sentido da formação dos jornalistas aqui proposta. 

1. Especificações e Recomendações referentes à instalação e a funcionamento do Conselho de Gestão da Qualidade do Ensino da Formação Profissional em Jornalismo em cada escola. 

2. Recomendações para a elaboração da formulação curricular e dos planos de organização das atividades didático-pedagógicas.de um projeto acadêmico do Curso de Jornalismo. 

3. Recomendações para a promoção da integração entre as disciplinas teóricas e técnicas. 

4. Recomendações para a adequação do projeto curricular às condições sócio-econômicas e culturais da região. 

5. Especificações e Recomendações para a implementação de projetos de pesquisa em atividades curriculares. 

6. Recomendações para abertura do currículo à incorporação, sempre que necessário, de novas disciplinas que possibilitem o acompanhamento de avanços tecnológicos e de novas modalidades e linguagens de comunicação; 

7. Recomendações para a valorização do trabalho final (Projeto Experimental) dos discentes. 

8. Recomendações para a implementação de produção curricular teórica ou técnica cuja circulação ou disponibilidade transcenda o público dos corpos docente e discente. 

9. Recomendações para a integração das atividades de formação com os veículos e estruturas de serviço e produção de comunicação da própria instituição de ensino superior. 

10. Recomendações para a complementação do projeto acadêmico com o desenvolvimento de uma vocação regional que oriente aspectos determinados e delimitados na formação dos profissionais e que os valorizem frente a demandas sociais da região; 

11. Recomendações para o desenvolvimento de atividades de ensino, pesquisa e extensão que estimulem a geração de mercado de trabalho e surgimento de demandas sociais por atividades profissionais relevantes de jornalistas; 

12. Recomendações para a integração de cursos de pós-graduação com os cursos de graduação em Jornalismo. 

13. Especificações para a titulação mínima do corpo docente. 

14. Especificação de requisitos mínimos de regime de trabalho dos docentes. 

15. Especificações referentes à adequação da capacitação e da experiência dos docentes às disciplinas que ministram. 

16. Especificações para a realização de produção acadêmica teórica, cultural e técnica nos cursos de graduação.

17. Recomendações para o estímulo de efetivo envolvimento de docentes em atividades de Pesquisa. 

18. Recomendações para o desenvolvimento de programas de atualização, reciclagem e qualificação continuada do corpo docente, considerando as disciplinas teóricas e técnicas:. 

a) o aperfeiçoamento profissional de professores deverá ser obrigatório a todos aqueles que ministram disciplinas técnicas e que estejam distantes do mercado de trabalho há mais de 5 anos. 

b) a duração deste estágio deverá ser equivalente, pelo menos, a um semestre de aulas. 

c) A implementação desta forma de reciclagem profissional deverá ser resultado de um protocolo de intercâmbio firmado entre as escolas, os veículos de comunicação e o Sindicato dos Profissionais da respectiva região. 

19. Especificações para a elaboração de programas de aperfeiçoamento dos coordenadores e demais gestores dos cursos de jornalismo. 

20. Recomendações para a ampliação da dedicação do corpo docente. 

21. Recomendações para a existência de um determinado número de docentes que ministram disciplinas técnicas e que desenvolvam o exercício profissional em veículos de comunicação de forma simultânea à atividade docente, sem deixar de buscar condições que possibilitem sua titulação. 

22. Recomendações para a ampliação da titulação formal do corpo docente. 

23. Recomendações para a estruturação de carreira profissional para os docentes. 

24. Recomendações para a obtenção de um efetivo envolvimento de discentes em atividades curriculares de Pesquisa. 

25. Recomendações para o desenvolvimento de programas de atividades de de Extensão, formais ou mesmo informais, em caráter curricular e extra-curricular. 

a) A realização de atividades de extensão pelas escolas de comunicação serão potencializadas com o estabelecimento de cursos regulares destinados: 

i) à formação complementar dos estudantes de comunicação; 

ii) à reciclagem dos profissionais que já atuam no mercado de trabalho. 

b) As escolas de comunicação devem manter formas de suporte aos setores organizados da sociedade que atuem em defesa da democratização da comunicação, aproximando os estudantes de comunicação desta problemática e contribuindo para o avanço do movimento social na construção da democracia e da cidadania. 

26. Recomendações para o desenvolvimento e a utilização de programas especiais de formação de graduados. 

27. Recomendações para a elaboração de programas de monitorias em disciplinas, com aproveitamento dos estudantes do curso. 

28. Especificações para a constituição de um corpo técnico-administrativo qualificado para as atividades de apoio. 

29. Especificações para os Jornais Laboratórios. 

30. Especificações para as salas de aula e salas para docentes. 

31. Especificações para o Laboratório de Telejornalismo. 

32. Especificações para o Laboratório de Fotojornalismo. 

33. Especificações para o Laboratório de Radiojornalismo. 

34. Especificações para o Laboratório de Produção Gráfica. 

35. Especificações para a montagem de uma Biblioteca Básica. 

36. Especificações para a montagem de uma Hemeroteca Básica. 

37. Especificações para a montagem de uma Fitoteca Básica com arquivos de sons e imagens. 

38. Especificações para a montagem de um Arquivo de Fotografias. 

39. Recomendações para a destinação de salas ou espaços físicos especializados em atividades de Pesquisa e Extensão. 

40. Recomendações para a constituição outras coleções e acervos vinculados a objetivos de Ensino, Pesquisa e Extensão. 

41. Recomendações para a manutenção de atividades regulares de Extensão. 

42. Recomendações para o desenvolvimento de meios de acompanhamento da integração dos profissionais formados pela escola ao mercado de trabalho. 

43. Recomendações para a interação entre a escola de Jornalismo, através de docentes e discentes, com entidades representativas dos diversos segmentos da área das comunicações, orientada para a solução de problemas referentes ao mercado de trabalho e cooperação no que se refere às atividades de Ensino, Pesquisa e Extensão. 

44. Recomendações para a interação entre a escola de Jornalismo, através de docentes e discentes, com entidades representativas dos diversos segmentos da área das comunicações e com setores da sociedade civil em geral que atuem, no sentido da busca de soluções para os problemas de interesse público da área das comunicações. 

45. Especificações para a regulamentação do estágio para estudantes de jornalismo. O processo de negociação sobre a regulamentação do estágio profissional será balisado pelos seguintes objetivos estratégicos: 

a) efetivo cumprimento de finalidades didático-pedagógicas, com acompanhamento no âmbito da escola e da empresa; 

b) realização do estágio nos dois últimos semestres do curso; 

c) delimitação do número de estagiários por redação ou empresa; 

d) delimitação do tempo de estágio; 

e) a garantia de não se firmar acordo para a realização de estágio com empresas que mantiverem pessoas exercendo irregularmente a profissão em seus quadros; 

f) existência de meios para assegurar o efetivo cumprimento do estabelecido na regulamentação acordada; 

g) garantia de que o estágio não substituirá as exigências de manutenção de laboratórios pelas escolas; 

h) normatização da utilização do material produzido pelos estagiários.

Contribuição ao II Seminário do Programa Nacional de Estímulo à Qualidade do Ensino em Jornalismo

Proponente: diretoria da Federação Nacional dos Jornalistas – FENAJ

A diretoria da FENAJ propõe as seguintes alterações, ajustes e/ou acréscimos destacados em vermelho: 

APRESENTAÇÃO

A qualidade da formação do jornalista, tendo, esta, como pilar principal a graduação em curso específico de nível superior, tem sido uma das grandes preocupações e aspirações da nossa categoria. Atentos a isto, a Fenaj e os Sindicatos dos Jornalistas em todo o país não poupam esforços em fomentar a elaboração e o debate como também em propor e desenvolver ações visando contribuir e participar ativamente da construção da qualidade da formação em jornalismo. 

Trata-se de uma prática histórica. Tem sido expressamente evidenciada ao longo dos últimos quase 90 anos. Começou ainda no início século passado, quando os jornalistas brasileiros passaram a reivindicar que a formação em jornalismo ocorresse em curso universitário. Os primeiros cursos foram implantados na década de 40 e  em 1969, os jornalistas conseguiram que a regulamentação da profissão incluísse a exigência de diploma universitário para o registro profissional. 

Mesmo com estas conquistas, a categoria não deixou de se preocupar com a qualidade da formação. Cada vez mais, os jornalistas, através da Fenaj e Sindicatos, têm participado do debate, da formulação e das ações visando a qualificação do nosso ensino. E sempre atuando em parceria com  todos os segmentos envolvidos com a formação profissional, principalmente as universidades, estudantes e educadores e suas entidades representativas.

Um momento significativo desta atuação aconteceu em 1997, com a promoção, pela Fenaj, de um Congresso Nacional dos Jornalistas extraordinário, para tratar justamente da qualidade da formação. O Congresso, realizado no Espírito Santo, em Vila Velha, lançou as bases de um Programa Nacional de Estímulo à Qualidade da Formação Profissional em Jornalismo. 

Desde aquela época, a FENAJ e os Sindicatos passaram a divulgar, a aprimorar e propor a aplicação deste Programa, sempre buscando reunir, neste esforço, todos os segmentos envolvidos não apenas com a formação em jornalismo, mas todos que estão no campo da comunicação. Palestras, reuniões e debates sobre o Programa foram realizadas em praticamente todos os Estados brasileiros, atingindo boa parte das escolas de jornalismo. E em várias destas, projetos pedagógicos e montagem de currículos buscaram bases e referenciais no Programa. Igualmente foi este Programa que serviu de base e guia para a elaboração, no histórico Seminário de Campinas, em 1999, da “Proposta de Diretrizes Curriculares da Área de Comunicação e Habilitações Específicas”, que não foi totalmente incorporada pelo MEC, mas até hoje é um dos referenciais mais atualizados defendidos pela FENAJ, Sindicatos e outras entidades do campo do jornalismo. Em 2006, durante o Encontro Nacional de Professores de Jornalismo, em Campos (RJ),  o Pré-Fórum da FENAJ dedicou-se a iniciar o debate sobre a necessidade de atualização do Programa.  Como resultado destas iniciativas, ao longo destes últimos 10 anos, o documento sofreu alguns ajustes ou reformulações/aprofundamento.

A maior das reformulações no sentido de aprofundar as especificações se deu em relação à regulamentação do estágio para os estudantes de jornalismo. Tanto que hoje, após vários anos de implantação de projetos-piloto, FENAJ e Sindicatos já oferecem, em todo o país, um Programa Nacional de Estágio Acadêmico, com normas de aplicação e orientações aprovadas no último Congresso Nacional dos Jornalistas, em 2006, em Ouro Preto, MG.  O estágio, portanto, deixou de ser apenas um item com especificações/recomendações gerais  do Programa de Estímulo à Qualidade de Ensino, passando a constituir um Programa completo, mas que segue complementar a este. Tanto que já é submetido a sua terceira atualização juntamente com este Programa de incentivo à qualificação da formação profissional em jornalismo.

E tudo isto – todo este envolvimento da categoria profissional e suas entidades de classe com a área do ensino e da pesquisa - porque nós, jornalistas, entendemos que o cumprimento da função social do jornalismo – disponibilizar para a sociedade informação ética, de qualidade e democrática, que atenda ao interesse público – também depende de uma formação profissional qualificada.

Programa Nacional de Estímulo

à Qualidade do Ensino em Jornalismo

(bases atualizadas em 2008)
A primeira formulação deste Programa foi realizada em 1997 conjuntamente pela Associação Brasileira de Escolas de Comunicação (ABECOM), Associação Nacional de Programas de Pós-Graduação em Comunicação (COMPÓS), Executiva Nacional dos Estudantes de Comunicação (ENECOS), Federação Nacional dos Jornalistas (FENAJ) e Sociedade Brasileira de Estudos Interdisciplinares da Comunicação (INTERCOM). Naquele mesmo ano, foi aprovada no Congresso Nacional Extraordinário dos Jornalistas, em Vila Velha, ES.  Desde abril de 2002, o Fórum Nacional dos Professores de Jornalismo também passou a ser signatário deste Programa. 

Neste ano de 2008, recebe contribuições para sua atualização do II Seminário do Programa Nacional Estímulo à Qualidade de Ensino e Estágio Acadêmico em Jornalismo, em Florianópolis, SC. A proposta resultante deste II Seminário é submetida a este XXXIII Congresso Nacional dos Jornalistas, para deliberação.  

I. PREMISSAS PARA CONCEBER A FORMAÇÃO

DOS JORNALISTAS

1. A área das comunicações adquire cada vez maiores complexidade e importância, na contemporaneidade,  com a emergência da chamada Era da Informação, onde assistimos o advento de mais sistemas de comunicações que exercem crescentes determinações sobre a cultura, a política e a economia.

2. Neste contexto, o jornalismo destaca-se como uma das principais modalidades de comunicação, exercitada através das mais diversas linguagens e dos mais variados suportes técnicos.

3. O jornalismo, com suas funções de produção e divulgação de informações, corresponde a uma forma de conhecimento que complementa as funções culturais próprias da ciência e da arte que se centram, respectivamente, no particular e no universal.

4. Como forma específica de conhecimento, o jornalismo antecipa-se à ciência e à arte, registrando os fatos sociais na sua singularidade e atualidade e, não raro, na imediaticidade dos acontecimentos.

5. Embora diferencie-se da ciência e da arte, o jornalismo, em suas formas mais desenvolvidas, tem a possibilidade de estabelecer estreito relacionamento com estas duas formas de conhecimento.

6. Sem submeter-se aos rigores metodológicos próprios da ciência, o jornalismo pode e deve perseguir um elevado grau de objetividade no registro e interpretação dos fatos sociais tendo, inclusive, a prerrogativa de  amparar-se no conhecimento científico existente. O jornalismo, operando uma ruptura com a linguagem especializada da ciência, pode contribuir para a sua tradução pública, de modo a qualificar o senso comum.

7. Por outro lado, mesmo sem desfrutar o mesmo grau de liberdade de linguagem própria da arte, o jornalismo, ao adotar um criativo procedimento de seleção, hierarquização e apresentação dos fatos sociais, pode gerar percepções e interpretações aprofundadas e inovadoras da realidade que sejam, igualmente, capazes de qualificar o senso comum, enriquecendo o universo cultural dos indivíduos.

8. Devido a esta importância específica e relativa do jornalismo, acreditam os signatários que só a formação através de um curso superior específico especializado pode tornar consistente a abordagem da multiplicidade dos aspectos filosóficos, teóricos, culturais e técnicos envolvidos na formação dos jornalistas, bem como propiciar que, através da reflexão acadêmica e da prática política e técnica, sejam equacionadas as demandas da sociedade em relação à atuação destes profissionais. Ou seja, as cada vez mais crescentes demandas decorrentes do papel social que estes profissionais desempenham na atualidade

9. A formação dos jornalistas deve ser concebida a partir da percepção do seu papel singular de produtor de conhecimento e de cultura, através de uma atividade profissional especializada na formulação, seleção, estruturação e disponibilização de informações que são usadas pelos indivíduos para perceberem e situarem-se diante da realidade. 

10. Esta formação também deve considerar:

a) o interesse público na geração de conhecimento válido sobre os fenômenos que envolvem o exercício do jornalismo e da especificidade que o distingue do conjunto da área das comunicações;

b) a necessidade de pesquisa e experimentação de teorias e técnicas relacionadas com as linguagens e práticas aplicáveis ao exercício do jornalismo.

11. Destas definições em relação à formação dos jornalistas, decorrem as necessidades de:

a) conhecimento formação teórica;

b) formação cultural

c) formação técnica.
12. A atuação profissional dos jornalistas como produtores de informações que são usadas pelos indivíduos para situarem-se diante da realidade, contemporaneamente se dá através de meios e sistemas de comunicação que -  exercendo crescentes determinações sobre a cultura, a política e a economia - erigem-se como importantes instrumentos de poder. 

13. Os profissionais do jornalismo, assim, cotidianamente defrontam-se com a necessidade de posicionar-se, em perspectiva social e individual, com o equacionamento de questões ligadas à democracia e à ética.

14. Diante da constatação da amplitude das decorrências da sua atuação profissional dos jornalistas e da existência de condicionamentos para o exercício da sua função social, decorre a necessidade de, através da formação destes profissionais, se alcançar compreensão e identificação,:

a) dos fundamentos éticos prescritos para a conduta dos jornalistas profissionais, com base especialmente no Código de Ética dos Jornalistas;

b) da atitude de cidadania adequada ao exercício profissional dos jornalistas, a partir do reconhecimento das expectativas e necessidades da sociedade em relação ao seu papel social e ao produto da sua atividade;

c) do inter-relacionamento entre as funções profissionais dos jornalistas com as demais funções profissionais ou empresariais existentes na área das comunicações.

II. REQUISITOS CONCEITUAIS PARA A REALIZAÇÃO

DAS PREMISSAS

1. Entendemos que a realização das premissas apresentadas neste documento exigem os desdobramentos conceituais aqui desenvolvidos.

2. A formação teórica deverá possibilitar:

a) a interpretação da realidade social na qual o profissional se insere, com instrumental da filosofia que dê conta das etapas anteriores da história humana e possibilitem o pensamento especulativo sobre as possibilidades de futuro;

b) o conhecimento, em perspectiva, das diversas etapas da história universal e, em particular, da história do país, com o instrumental científico da história e das ciências sociais;

c) o entendimento do papel dos sistemas e processos de comunicação na contemporaneidade, bem como da evolução histórica destes sistemas e suas relações com a cultura, a política e a economia.

d) a compreensão da especificidade da função de produção de conhecimento inerente ao jornalismo, em relação às demais formas de produção de conhecimento (ciência e arte);

e) a compreensão da natureza das linguagens e dos fenômenos lingüísticos utilizados nos sistemas contemporâneos de comunicação e, em particular, no processo de produção jornalística, abrangendo imagem, som, texto, as dimensões gráfica, audiovisual , Internet e multimídia, e seus correspondentes recursos sintáticos e gramaticais (.sintáticos, semânticos e pragmáticos).

3. A formação cultural deverá ser buscada através:

a) do conhecimento e da análise crítica dos pressupostos filosóficos e das bases técnicas que orientam a organização dos sistemas de comunicação no Brasil e no mundo;

b) da análise crítica de fatos concretos que manifestem o fenômeno da excedência  dos meios - inclusive os meios de comunicação - em relação aos fins humanos para os quais foram concebidos, originando a autonomização dos meios (materiais e institucionais) e a desumanização nas práticas sociais;

c) do reconhecimento da precedência da formação teórica para o entendimento da realidade humano social - cuja promoção é a grande missão do jornalismo e dos jornalistas - em relação à capacitação para o domínio das técnicas, esclarecendo-se que esta precedência é lógica e epistemológica, embora não necessariamente cronológica, no processo de formação;

d) do emprego de metodologias e ações pedagógicas que, nos cursos de jornalismo, devem possibilitar a aplicação da teoria, assim como o desenvolvimento e a experimentação de conceitos e de meios técnicos;

e) do conhecimento de linguagens e modalidades de comunicação e de produção artística e científica que contribuam para o alargamento da compreensão sobre os fenômenos contemporâneos da área das comunicações e para o desenvolvimento de atividades profissionais de cunho inovador;

f) do estímulo ao pensamento crítico em relação aos modelos estabelecidos de organização e prática dos sistemas de comunicação no Brasil e no mundo.

4. A formação técnica deverá capacitar os profissionais para:

a) o emprego eficiente de linguagens próprias da atividade jornalística nas distintas modalidades correspondentes aos diversos veículos de comunicação existentes;

b) o domínio dos processos de gestão de recursos humanos, materiais e financeiros inerentes à produção jornalística, considerando os diversos tipos de veículos e empreendimentos de portes diversos;

c) o planejamento de produtos e atividades jornalísticas e empreendimentos de comunicação que viabilizem a produção jornalística.

5. A identificação e compreensão dos fundamentos éticos que devem pautar a conduta dos jornalistas deverá ser alcançada com:

a) estudo dos princípios, fundamentos e sistemas de moral (deontologia) assim como a capacitação para o debate dos juízos de apreciação referentes à conduta humana suscetível de qualificação e valoração (ética) nas diversas escolas filosóficas e períodos da história.

b) o conhecimento e a avaliação crítica do Código de Ética dos Jornalistas e dos códigos de ética das diversas categorias profissionais e segmentos empresariais da área das comunicações;

c) a capacitação para a interpretação e aplicação do Código de Ética dos Jornalistas frente a situações concretas vividas por estes nas suas atividades profissionais.

6. A atitude de cidadania adequada ao exercício profissional dos jornalistas deverá ser estimulada com o conhecimento e a avaliação crítica:

a) da legislação profissional dos jornalistas e dos demais profissionais dae área das comunicaçõesão,

b) da legislação que rege a organização sindical no país;

c) das instituições representativas dos jornalistas nos planos regional, nacional e internacional.

d) da legislação da área das comunicações do Brasil e de outros países;

e) das posições do Governo Federal, dos partidos políticos e dos setores organizados da sociedade civil sobre a organização e o funcionamento dos sistemas de comunicação no país, bem como sobre o papel dos profissionais que atuam na área das comunicações;

f) das necessidades sociais atendidas pelas atividades jornalísticas, mediadas pela atuação dos profissionais, assim como uma compreensão acerca das demandas existentes e que estiverem sem atendimento.

7. A compreensão e a identificação do inter-relacionamento entre as funções profissionais dos jornalistas com as demais funções profissionais ou empresariais existentes na área das comunicações deverá ser buscada através:

a) do reconhecimento da especificidade das funções profissionais dos jornalistas em relação às demais funções profissionais na área das comunicações;

b) do reconhecimento dos condicionamentosntes ao exercício das funções profissionais dos jornalistas estabelecidos pelas formas de organização e empreendimento dos sistemas e processos de comunicação existentes no país.

III. REQUISITOS METODOLÓGICOS  E MATERIAIS

1. Entende-se como Requisitos Metodológicos e Materiais necessários e imprescindíveis para a realização das Premissas e Requisitos Conceituais para a formação dos jornalistas o conjunto de recursos materiais e humanos, bem como o modo de articulá-los e empregá-los na formação destes profissionais, abrangendo:

a) a formulação curricular e a organização das atividades didático-pedagógicas;

b) os aspectos referentes aos docentes;

c) os aspectos referentes aos discentes;

d) as instalações físicas, as estruturas de serviço e os equipamentos disponíveis para o cumprimento dos objetivos curriculares;

e) os meios de integração com a sociedade e o mercado de trabalho.

2. Todo o conjunto de recursos materiais e humanos orientados para a formação de jornalistas deverá ser mobilizado considerando a necessidade de conexão orgânica entre as atividades de Ensino, Pesquisa e Extensão, como condição para a qualificação dos profissionais e para a realização da função social que deve ser atribuída aos Cursos de Jornalismo, como espaço de reflexão e disseminação de conhecimento.

3. Considera-se que a promoção da integração entre os corpos docente e discente é fator crítico para consecução dos objetivos curriculares e extra-curriculares, além de ser estímulo didático-pedagógico e político para o exercício da cidadania. As escolas de jornalismo deverão ser, antes de tudo, escolas de cidadania e, portanto, considera-se imprescindível a existência de uma Comissão de Gestão de Qualidade da Formação Profissional em Jornalismo, com existência formalmente assegurada no âmbito de cada escola. Esta Comissão deve ter participação efetiva na sua vida administrativa e social da escola, sendo integrada por representantes eleitos por professores e por estudantes. Esta Comissão também deve ser necessariamente aberta à participação de representação do Sindicato dos Jornalistas e das entidades representativas do empresariado de comunicação, com jurisdição na região.

4. No que se refere à formulação curricular e à organização das atividades didático-pedagógicas,

a) considera-se imprescindível para os cursos de Jornalismo a existência de:

i) um projeto acadêmico do Curso que expresse claramente seu objetivos, e a formulação curricular e a organização das atividades e que defina o de um perfil de profissional visado pelo processo de formação;

ii) formas de promoção da integração entre as disciplinas teóricas e técnicas;

iii) adequação do projeto curricular às condições sócio-econômicas e culturais da região em que estiver localizada, realizando-se um componente de vocação regional dos profissionais formados em cada escola de Jornalismo;

iv) projetos de pesquisa previstos como atividades curriculares;

v) abertura do currículo para a incorporação, sempre que necessário, de novas disciplinas que possibilitem o acompanhamento de avanços tecnológicos e a abertura de novas modalidades e linguagens de comunicação;

vi) a abertura do currículo à incorporação de disciplinas optativas que suscitem a corresponsabilização do corpo discente na complementação da sua formação.

Obs: QUE OS PROJETOS PEDAGÓGICOS E AS GRADES CURRICULARES SEJAM DEFINIDOS E ESTABELECIDOS COM BASES REFERENCIAIS NA “PROPOSTA DE DIRETRIZES CURRICULARES DA ÁREA DE COMUNICAÇÃO E HABILITAÇÕES ESPECÍFICAS” resultantes do Seminário de Campinas. Que enquanto não houver sua atualização, esta PROPOSTA DE CAMPINAS faça parte deste PROGRAMA e sirva como balizador. 

b) considera-se fator de valorização dos cursos de Jornalismo a existência de:

i) formas de valorização do trabalho final (Projeto Experimental) dos discentes;

ii) produção curricular teórica ou técnica cuja circulação ou disponibilidade transcenda o público dos corpos docente e discente;

iii) integração das atividades de formação com os veículos e estruturas de serviço e produção de comunicação da própria instituição de ensino superior (publicações, emissoras de rádio e TV, inclusive canais de TVs por assinatura, produtoras, webveículos agências, editoras ou assessorias);

iv) complementação do projeto acadêmico com o desenvolvimento de uma vocação regional que oriente aspectos determinados e delimitados na formação dos profissionais e que os valorizem frente a demandas sociais da região;

v) desenvolvimento de atividades de ensino, pesquisa e extensão que estimulem a geração de mercado de trabalho e surgimento de demandas sociais por atividades profissionais relevantes de jornalistas;

vi) cursos de pós-graduação que mantenham formas de integração com o curso de graduação em Jornalismo.

5. No que se refere aos docentes,

a) considera-se imprescindível para os cursos de Jornalismo a existência:

i) de titulação mínima do corpo docente;

ii) de atendimento a requisitos mínimos de regime de trabalho dos docentes;

iii) de adequação da capacitação e da experiência dos docentes às disciplinas que ministram; de professores-jornalistas  ministrando disciplinas específicas, tanto as teóricas quanto as práticas-técnicas; 

iv) de produção acadêmica teórica, cultural e técnica;

v) de efetivo envolvimento de docentes em atividades de pesquisa científica na área de comunicação social;

vi) de programa de atualização, reciclagem e qualificação continuada do corpo docente, considerando as disciplinas teóricas e técnicas;

vii) de programa de aperfeiçoamento dos coordenadores e demais gestores dos cursos.

b) considera-se fator de valorização dos cursos de Jornalismo:

i) o grau de dedicação dos professores para o desenvolvimento de atividades de pesquisa e extensão;

ii) a existência de um determinado número de docentes que ministram disciplinas técnicas e que desenvolvam o exercício profissional em veículos de comunicação de forma simultânea à atividade docente, sem deixar de buscar condições que possibilitem sua titulação.;

iii) a máxima titulação formal do corpo docente;

iv) a existência de carreira profissional para os docentes.

6. No que se refere aos discentes,

a) considera-se imprescindível para os cursos de Jornalismo a existência de:

i) efetivo envolvimento de discentes em atividades curriculares de Pesquisa;

ii) programas de atividades de Extensão, formais ou mesmo informais, em caráter curricular e extra-curricular.

b) considera-se fator de valorização dos cursos de Jornalismo a existência de:

i)  programas especiais de formação de graduados (a exemplo do PET-CAPES)

ii) programas de monitorias em disciplinas, com aproveitamento dos estudantes do curso.

7. No que se refere às instalações físicas, as estruturas de serviço e os equipamentos disponíveis para o cumprimento dos objetivos curriculares,

a) considera-se imprescindível para os cursos de Jornalismo a existência de:

i) um corpo técnico-administrativo qualificado para as atividades de apoio;

ii) salas de aula e salas para docentes;

iii) laboratórios com os equipamentos adequados - em quantidade e qualidade, observando-se número máximo de alunos por turma - para as disciplinas técnicas;

iv) um banco de dados englobando:

(1) biblioteca e hemeroteca básicas;

(2) acervo com arquivo de sons e imagens;

(3) arquivo de fotografias.

b) considera-se fator de valorização dos cursos de Jornalismo a existência de:

i) salas ou espaços físicos especialmente destinados para atividades de Pesquisa e Extensão;

ii) outras coleções e acervos vinculados a objetivos de Ensino, Pesquisa e Extensão.

8. No que se refere aos meios de integração com a sociedade e o mercado de trabalho,

a) considera-se imprescindível para os cursos de Jornalismo a existência de: 

i) atividades regulares de Extensão;

ii) meios de acompanhamento da integração dos profissionais formados pela escola ao mercado de trabalho;

iii) interação entre a escola de Jornalismo, através de docentes e discentes, com entidades representativas dos diversos segmentos da área das comunicações, orientada para a solução de problemas referentes ao mercado de trabalho e cooperação no que se refere às atividades de Ensino, Pesquisa e Extensão;

iv) interação entre a escola de Jornalismo, através de docentes e discentes, com entidades representativas dos diversos segmentos da área das comunicações e com setores da sociedade civil em geral, que atuem no sentido da busca de soluções para os problemas de interesse público da área das comunicações.

b) considera-se fator de valorização dos cursos de Jornalismo, quando do desenvolvimento de programas de estágio externos à escola que não sejam obrigatórios nem integrem a grade curricular. Devem constituir-se como um complemento pedagógico da formação, orientados por objetivos de Ensino, Pesquisa e Extensão. E para tanto, precisam estar adequados ao Programa Nacional de Estágio  Acadêmico aprovado pelo Congresso Nacional dos Jornalistas, que prevê sua aplicação, desenvolvimento, supervisão e fiscalização com a participação dos Sindicatos de Jornalistas para evitar o aviltamento do mercado de trabalho.

2.1. IV. A QUESTÃO DA QUALIDADE

1. Nenhum elemento constitutivo de um curso superior de Jornalismo poderá ser tomado isoladamente como indicador determinante da qualidade da formação. Para aferição da qualidade é necessária uma abordagem abrangente e integradora da multiplicidade de fatores concorrentes.

2. Registra-se a convicção dos signatários de que um movimento aglutinador de setores acadêmicos não pode mostrar-se alheio a um vasto e apurado arsenal de instrumentos metodológicos que habilitam para a gestão de qualidade, especialmente tratando-se de um esforço que tem como fim primordial, justamente, a "qualidade do ensino/formação em jornalismo".

3.  ( ELIMINAR ESTE ITEM) As entidades que apoiam as posições expressas neste documento decidem criar um Programa Nacional de Estímulo à Qualidade da Formação Profissional em Jornalismo. Para tanto, constituem um Grupo de Trabalho que, em prazo determinado, formulará uma proposta de Programa a ser submetido ao conjunto das entidades signatárias. Tal Grupo de Trabalho será encarregado de fundamentar este Programa com uma elaboração apurada, sistematizando recomendações de metodologias e procedimentos para que a formação em jornalismo alcance a qualidade e identificando experiências que possam ter utilidade para este fim.

4. Considera-se, desde já, necessário que o Programa Nacional de Estímulo à Qualidade da formação profissional do jornalista equacione a necessidade de meios para que a busca de qualidade no ensino de Jornalismo, seja sujeita, em cada curso de Jornalismo, a processos:

a) de planejamento;

b) de implementação efetiva do que foi planejado;

c) de avaliação dos resultados alcançados;

d) de correção das ações, visando os objetivos do curso.

5.  ( ELIMINAR ESTE ITEM ) A elaboração a ser desenvolvida pelo GT deverá, igualmente, recomendar formas de certificação da observância dos critérios voluntariamente adotados e do alcance, pelas escolas de jornalismo, das metas do Programa Nacional de Estímulo à Qualidade da Formação Profissional em Jornalismo.

V. AS INSTÂNCIAS E PROCESSOS DE GESTÃO

DA QUALIDADE

1. ( ELIMINAR ESTE ITEM ) Este documento lança as bases de uma formulação de conteúdo que orientará a elaboração do Programa Nacional de Estímulo à Qualidade da Formação Profissional em Jornalismo.

2. Uma vez aprovado pelas entidades signatárias, este Programa será levado aos professores, aos estudantes, às escolas e ao empresariado de comunicação, procurando estabelecer efetivas bases de acordo para a sua implementação, o que depende da adesão consciente e voluntária de cada um dos seus segmentos interessados na formação em jornalismo.

3. Esta Programa recomenda:

a) ( ELIMINAR ESTE ITEM ) a formulação, os critérios de referência e as bases de planejamento a serem adotadas por cada escola;

b) ( ELIMINAR ESTE ITEM ) a coordenação das iniciativas de avaliação sistemática da qualidade do ensino de Jornalismo em cada escola;

c) a constituição das instâncias que exercerão a coordenação da implementação do Programa em cada escola e nos planos regional e nacional, prevendo-se, desde já, três niveis de instâncias preferencialmente ou pelo menos duas:

i) em cada escola, será constituída uma Comissão de Gestão da Qualidade da Formação Profissional em Jornalismo, com composição paritária entre professores e alunos e com assento reservado para a representação do Sindicato dos Jornalistas e das entidades representativas do empresariado de comunicação com jurisdição na região;

ii) nos Estados será criada uma Comissão Regional de Gestão da Qualidade dae Ensino deFormação em Jornalismo, com a composição paritária entre professores e estudantes representantes das escolas da referida base, Sindicato dos Jornalistas e entidades representativas do empresariado de comunicação com jurisdição na região. 

iii) no plano nacional, será constituída uma Comissão Nacional de Gestão da Qualidade da Formação em Jornalismo, integrada por representantes das entidades nacionais relacionadas com o ensino de jornalismo ( FNPJ e SBPJor em especial e também com a Enecos, Abecom, Publicom, Intercom e Compós) assim como a FENAJ, a ANJ, a ABERT e outras entidades de igual relevância.

4. A Comissão de Gestão da Qualidade do Ensino de Jornalismo de cada escola será incumbida de desenvolver o trabalho de base, com a articulação dos segmentos que realizam a implementação efetiva do Programa Nacional.

5. A Comissão Regional de Gestão da Qualidade da Formação em Jornalismo terá a incumbência prioritária de apoiar a criação, o desenvolvimento e a articulação da Comissão de cada escola na respectiva região.

6. A Comissão Nacional de Gestão da Qualidade da Formação em Jornalismo será encarregada de:

a) fazer a coordenação destas iniciativas do Programa no plano nacional;

b) cuidar da atualização do documento com as diretrizes do Programa Nacional;

c) promover a sensibilização dos diversos segmentos envolvidos pelas ações previstas no Programa Nacional;

d) orientar a implementação geral do Programa Nacional, coordenando atividades de avaliação em cada escola;

e) estimular a mobilização, em cada estado, dos jornalistas, professores, estudantes, escolas e entidades representativas do empresariado de comunicação, no sentido da viabilização do Programa Nacional;

f) ( ELIMINAR ESTE ITEM ) publicar periodicamente os resultados da avaliação de cada escola de acordo com os critérios de gestão da qualidade fixados pelo Programa Nacional, observando as seguintes diretrizes:

i) ( ELIMINAR ESTE ITEM ) as avaliações serão realizadas por avaliadores credenciados de Estados distintos de onde se situa a escola;

ii) ( ELIMINAR ESTE ITEM ) o documento que instituirá o Programa Nacional especificará os aspectos que serão objeto de planejamento e avaliação em cada escola, os valores de pontuação dos itens que serão avaliados, o processo de capacitação e credenciamento dos avaliadores, assim como todos os esclarecimentos que se fizerem necessários para a atribuição de pontuação;

iii) ( ELIMINAR ESTE ITEM ) as avaliações serão sempre desenvolvidas por um professor, um estudante, um representante do sindicato dos jornalistas e, eventualmente, representantes do empresariado de comunicação que participarem do Programa.

(criar um item f apenas com a recomendação de que se crie um GT para estudar a viabilidade e formular uma proposta de instituição de um selo de qualidade a ser atribuído às escolas)
2.2. VI. ESPECIFICAÇÕES E RECOMENDAÇÕES

1. O  Programa Nacional de Estímulo à Qualidade do Ensino  em Jornalismo terá como anexo um Documento Complementar que permanecerá constantemente aberto à incorporação de incrementos nas Especificações e também nas Recomendações para a viabilização dos requisitos metodológicos e materiais necessários para a qualidade da formação dos jornalista.

2. No Documento Complementar serão registradas as diversas Especificações e Recomendações assumidas pelo Programa.

3. O Documento Complementar deverá, necessariamente, permanecer em aberto, porque são suas instrumentalizações que traduzirão, concretamente, as concepções de fundo do Programa e, portanto, deverão ser testadas, ter seus resultados reavaliados e serem reformuladas, no processo de implementação do Programa. As Especificações e Recomendações dizem respeito, sobretudo, à forma de realização das concepções aqui apresentadas sendo, portanto, o elemento mais dinâmico e mutável do Programa.

Anexo 

Documento Complementar
Programa Nacional de Estímulo à Qualidade

da Formação Profissional em Jornalismo
ESPECIFICAÇÕES E RECOMENDAÇÕES PARA VIABILIZAR

OS REQUISITOS METODOLÓGICOS E MATERIAIS

Neste Documento Complementar seguem as diversas Especificações e Recomendações até esta versão desenvolvidas.  (ELIMINAR A FRASE A SEGUIR: Nesta formulação inicial, apenas três estão desenvolvidas e as demais apenas indicadas. )
O documento, portanto, comporta inúmeros acréscimos que correspondam à instrumentalização mais ampla e detalhada possível das Premissas e dos Requisitos Conceituais, assim como dos Requisitos Metodológicos e Materiais que embasam o conteúdo e o sentido da formação dos jornalistas aqui proposta.

1. Especificações e Recomendações referentes à instalação e a funcionamento do Conselho de Gestão da Qualidade do Ensino da Formação Profissional em Jornalismo em cada escola.
2. Recomendações para a elaboração da formulação curricular e dos planos de organização das atividades didático-pedagógicas.de um projeto acadêmico do Curso de Jornalismo. 

3. Recomendações para a promoção da integração entre as disciplinas teóricas e técnicas. ( ESTES DOIS ITENS – os 2 e 3  - FORAM APROFUNDADOS E DESENVOLVIDOS NA PROPOSTA DE DIRETRIZES CURRCULARES DE CAMPINAS) 

4. Recomendações para a adequação do projeto curricular às condições sócio-econômicas e culturais da região.

5. Especificações e Recomendações para a implementação de projetos de pesquisa em atividades curriculares.

6. Recomendações para abertura do currículo à incorporação, sempre que necessário, de novas disciplinas que possibilitem o acompanhamento de avanços tecnológicos e de novas modalidades e linguagens de comunicação;

7. Recomendações para a valorização do trabalho final (Projeto Experimental) dos discentes.

8. Recomendações para a implementação de produção curricular teórica ou técnica cuja circulação ou disponibilidade transcenda o público dos corpos docente e discente.

9. Recomendações para a integração das atividades de formação com os veículos e estruturas de serviço e produção de comunicação da própria instituição de ensino superior.

10. Recomendações para a complementação do projeto acadêmico com o desenvolvimento de uma vocação regional que oriente aspectos determinados e delimitados na formação dos profissionais e que os valorizem frente a demandas sociais da região;

11. Recomendações para o desenvolvimento de atividades de ensino, pesquisa e extensão que estimulem a geração de mercado de trabalho e surgimento de demandas sociais por atividades profissionais relevantes de jornalistas;

12. Recomendações para a integração de cursos de pós-graduação com os cursos de graduação em Jornalismo.

13. Especificações para a titulação mínima do corpo docente.

14. Especificação de requisitos mínimos de regime de trabalho dos docentes.

15. Especificações referentes à adequação da capacitação e da experiência dos docentes às disciplinas que ministram.

16. Especificações para a realização de produção acadêmica teórica, cultural e técnica nos cursos de graduação.

17. Recomendações para o estímulo de efetivo envolvimento de docentes em atividades de Pesquisa.

18. Recomendações para o desenvolvimento de programas de atualização, reciclagem e qualificação continuada do corpo docente, considerando as disciplinas teóricas e técnicas:.

a) o aperfeiçoamento profissional de professores deverá ser obrigatório a todos aqueles que ministram disciplinas técnicas e que estejam distantes do mercado de trabalho há mais de 5 anos.

b) a duração deste estágio deverá ser equivalente, pelo menos, a um semestre de aulas.

c) A implementação desta forma de reciclagem profissional deverá ser resultado de um protocolo de intercâmbio firmado entre as escolas, os veículos de comunicação e o Sindicato dos Profissionais da respectiva região.

19. Especificações para a elaboração de programas de aperfeiçoamento dos coordenadores e demais gestores dos cursos de jornalismo.

20. Recomendações para a ampliação da dedicação do corpo docente.

21. Recomendações para a existência de um determinado número de docentes que ministram disciplinas técnicas e que desenvolvam o exercício profissional em veículos de comunicação de forma simultânea à atividade docente, sem deixar de buscar condições que possibilitem sua titulação.

22. Recomendações para a ampliação da titulação formal do corpo docente.

23. Recomendações para a estruturação de carreira profissional para os docentes.

24. Recomendações para a obtenção de um efetivo envolvimento de discentes em atividades curriculares de Pesquisa.

25. Recomendações para o desenvolvimento de programas de atividades de de Extensão, formais ou mesmo informais, em caráter curricular e extra-curricular.

a) A realização de atividades de extensão pelas escolas de comunicação serão potencializadas com o estabelecimento de cursos regulares destinados:

i) à formação complementar dos estudantes de comunicação;

ii) à reciclagem dos profissionais que já atuam no mercado de trabalho.

b) As escolas de comunicação devem manter formas de suporte aos setores organizados da sociedade que atuem em defesa da democratização da comunicação, aproximando os estudantes de comunicação desta problemática e contribuindo para o avanço do movimento social na construção da democracia e da cidadania.

26. Recomendações para o desenvolvimento e a utilização de programas especiais de formação de graduados.

27. Recomendações para a elaboração de programas de monitorias em disciplinas, com aproveitamento dos estudantes do curso.

28. Especificações para a constituição de um corpo técnico-administrativo qualificado para as atividades de apoio.

29. Especificações para os Jornais Laboratórios.

30. Especificações para as salas de aula e salas para docentes.

31. Especificações para o Laboratório de Telejornalismo.

32. Especificações para o Laboratório de Fotojornalismo.

33. Especificações para o Laboratório de Radiojornalismo.

34. Especificações para o Laboratório de Webjornalismo
35. Especificações para o Laboratório de Produção Gráfica.

36. Especificações para a montagem de uma Biblioteca Básica.

37. Especificações para a montagem de uma Hemeroteca Básica.

38. Especificações para a montagem de arquivos de sons e imagens, inclusive da web.

39. Especificações para a montagem de um Arquivo de Fotografias.

40. Recomendações para a destinação de salas ou espaços físicos especializados em atividades de Pesquisa e Extensão.

41. Recomendações para a constituição outras coleções e acervos vinculados a objetivos de Ensino, Pesquisa e Extensão.

42. Recomendações para a manutenção de atividades regulares de Extensão.

43. Recomendações para o desenvolvimento de meios de acompanhamento da integração dos profissionais formados pela escola ao mercado de trabalho.

44. Recomendações para a interação entre a escola de Jornalismo, através de docentes e discentes, com entidades representativas dos diversos segmentos da área das comunicações, orientada para a solução de problemas referentes ao mercado de trabalho e cooperação no que se refere às atividades de Ensino, Pesquisa e Extensão.

45. Recomendações para a interação entre a escola de Jornalismo, através de docentes e discentes, com entidades representativas dos diversos segmentos da área das comunicações e com setores da sociedade civil em geral que atuem, no sentido da busca de soluções para os problemas de interesse público da área das comunicações.

46. ( ELIMINAR ESTE ITEM  e substituir por proposta ao final)  Especificações para a regulamentação do estágio para estudantes de jornalismo. O processo de negociação sobre a regulamentação do estágio profissional será balizado pelos seguintes objetivos estratégicos:

a) efetivo cumprimento de finalidades didático-pedagógicas, com acompanhamento no âmbito da escola e da empresa;

b) realização do estágio nos dois últimos semestres do curso;

c) delimitação do número de estagiários por redação ou empresa;

d) delimitação do tempo de estágio;

e) a garantia de não se firmar acordo para a realização de estágio com empresas que  mantiverem pessoas exercendo irregularmente a profissão em seus quadros;

f) existência de meios para assegurar o efetivo cumprimento do estabelecido na regulamentação acordada;

g) garantia de que o estágio não substituirá as exigências de manutenção de laboratórios pelas escolas;

h) normatização da utilização do material produzido pelos estagiários.

46 As especificações para a aplicação do estágio para estudantes de jornalismo são as constantes no Programa Nacional de Estágio Acadêmico em Jornalismo, um dos anexos deste documento. Este programa de estágio foi balizado pelos seguintes objetivos estratégicos gerais:

a. efetivo cumprimento de finalidades didático-pedagógicas. Para tanto, deve  desenvolver-se como completamentação não-obrigatória da formação e ser acadêmico, com acompanhamento no âmbito da escola e da empresa, além de fiscalização dos Sindicatos de Jornalistas;

b. realização do estágio nos dois últimos semestres do curso;

c. delimitação do número de estagiários por redação ou empresa;

d. delimitação do tempo de estágio;

e. a garantia de não se firmar acordo para a realização de estágio com empresas que  mantiverem pessoas exercendo irregularmente a profissão em seus quadros;

f. existência de meios para assegurar o efetivo cumprimento do estabelecido na regulamentação acordada;

g. garantia de que o estágio não substituirá as exigências de manutenção de laboratórios pelas escolas;

normatização da utilização do material produzido pelos estagiários.

Apresentação da Proposta de Diretrizes Curriculares

da Área de Comunicação e Habilitações Específicas
A presente Proposta de Diretrizes Curriculares da Área da Comunicação Social foi elaborada pelos participantes do Seminário Nacional de Diretrizes Curriculares do Ensino de Jornalismo, realizado nos dias 24 e 25 de abril, em Campinas, São Paulo*. O evento foi uma iniciativa do Curso de Jornalismo da PUC de Campinas e organizado e co-promovido pela Federação Nacional dos Jornalistas (Fenaj), Fórum de Professores de Jornalismo, Observatório da Imprensa e GT de Jornalismo da Intercom. O evento também teve, entre os mais de 200 inscritos, representantes da Associação Brasileira de Escolas de Comunicação (Abecom), Associação Nacional dos Programas de Pós-Graduação em Comunicação (Compós), Executiva Nacional dos Estudantes de Comunicação (Enecos) e Sociedade Brasileira de Estudos Interdisciplinares da Comunicação (Intercom).

Entre as deliberações tomadas pelo Seminário, constaram as seguintes ressalvas ao texto aqui apresentado:

1) O Seminário reconhece como válida e legitima a possibilidade de existência de Cursos Superiores de Jornalismo não necessitando, assim, se constituir como uma habilitação de Curso de Comunicação. 

2) Além da exigência genérica de que a Estrutura Geral do Curso defina um "percentual mínimo de disciplinas técnico-profissionais (reportagem, redação e edição para diferentes mídias)", prevista neste documento, o Seminário também acolhe e encaminha à Comissão Especialistas do MEC a proposta de que este percentual mínimo seja fixado nas Diretrizes Curriculares em 50% (cinqüenta por cento). 

Além das proposições surgidas no próprio Seminário este documento valeu-se de importantes contribuições de três outros documentos:

Diretrizes Curriculares da Área da Comunicação Social - Estudo preliminar e parcial - elaborado na reunião realizada nos dias 4 e 5 de fevereiro de 1999 entre a Comissão de Especialistas da área de Comunicação do Ministério da Educação (CEE-COM) e representantes das seguintes entidades profissionais, acadêmicas e estudantis (em ordem alfabética): Associação Nacional dos Programas de Pós-Graduação em Comunicação – (Compós), Conselho Federal de Relações Públicas (Conferp), Executiva Nacional dos Estudantes de Comunicação (Enecos), Federação Nacional dos Jornalistas (Fenaj), Sociedade Brasileira de Estudos Interdisciplinares da Comunicação (Intercom) e União Cristã Brasileira de Comunicação (UCBC). A reunião foi convocada pela Comissão de Especialistas da área de Comunicação do MEC.

Bases de Um Programa Nacional de Estímulo à Qualidade da Formação em Jornalismo - Estudo elaborado conjuntamente, em maio de 1998, pela Associação Brasileira de Escolas de Comunicação (Abecom), Associação Nacional de Programas de Pós-Graduação em Comunicação (Compós), Executiva Nacional dos Estudantes de Comunicação (Enecos), Federação Nacional dos Jornalistas (Fenaj) e Sociedade Brasileira de Estudos Interdisciplinares da Comunicação (Intercom).

Itens de avaliação do Exame Nacional de Cursos aplicados aos Cursos de Jornalismo – Portaria nº 54, de 5 de fevereiro de 1998, publicada no DOU de 6 de fevereiro de 1998, Seção I, pág. 3.

*A relatoria do texto esteve a cargo de Tatiana Scalco, Francisco Karam e Daniel Herz.
Proposta de Diretrizes Curriculares da 

Área de Comunicação e Habilitações Específicas
A presente proposta de Diretrizes Curriculares para a àrea de Comunicação e suas habilitações específicas estabelecem procedimentos para constituir um padrão de referência para todas as Instituições que manterem Cursos de Graduação em Comunicação com habilitações em Jornalismo, Relações Públicas, Publicidade e Propaganda, Editoração, Cinema e Radialismo. Suas especificações e critérios são igualmente válidos para os Cursos que optarem por se constituir como exclusivamente voltados para uma habilitação específica.

Perfil Do Egresso 

Perfil Comum

O perfil comum do egresso corresponde a um objetivo de formação geral que deve ser atendido por todos os Cursos da área e em todas as habilitações de Comunicação, qualquer que seja sua ênfase ou especificidade. 

O egresso de Curso de Graduação em Comunicação se caracteriza por suas competências profissionais, sociais e intelectuais em questões de criação, produção, distribuição, recepção e análise crítica referentes às mídias, às práticas profissionais e sociais relacionadas com estas, e as suas inserções culturais, políticas e econômicas.

Deve ter competências que reflitam a variedade e mutabilidade dos fenômenos e demandas sociais e profissionais na área, propiciando uma capacidade de adequação à complexidade e à velocidade que caracterizam o mundo contemporâneo.

Deve dispor de uma visão totalizadora - genérica e ao mesmo tempo especializada de seu campo de trabalho - possibilitando o entendimento da dinâmica das diversas modalidades comunicacionais e das suas relações com os processos sociais que as originam e que destas decorrem. 

Deve utilizar criticamente, em sua atividade profissional, o instrumental teórico-prático oferecido em seu curso, sendo portanto competente para posicionar-se de um ponto de vista ético-político sobre o exercício do poder através comunicação, sobre os constrangimentos a que a comunicação pode ser submetida, sobre as repercussões sociais que enseja e, ainda, sobre as demandas da sociedade contemporânea em relação à área das comunicações.

Para isto, deve ter uma formação que transcenda as especialidades profissionais e que proporcione uma compreensão ampla e rigorosa sobre o campo da Comunicação, desenvolvendo assim uma percepção geral sobre este campo comum no qual as especialidades se inscrevem.

Com estas características, o perfil do egresso das várias habilitações do campo da Comunicação é baseado em uma dupla fundamentação - a primeira, genérica e universalista; a segunda específica e particularizada - viabilizando que o egresso desenvolva suas competências e habilidades profissionais amparado em uma percepção fundamentada da sociedade contemporânea e desta área que adquire crescente complexidade e importância com a emergência de sistemas e práticas de comunicação que exercem crescentes determinações sobre a cultura, a política e a economia. 

Perfil Específico

São perfis específicos os que resultam das habilitações diferenciadas do campo da Comunicação que se caracteriza por abranger diferentes meios, linguagens e práticas profissionais e de pesquisa e, na atualidade, por envolver um acelerado dinamismo social e tecnológico. Para assegurar o desenvolvimento histórico desta área de formação, de estudos e de exercício profissional, serão desenvolvidas habilitações com uma variedade de perfis específicos, para garantir a correspondência ao dinamismo próprio deste campo. Estas habilitações, definidoras dos perfis específicos, se organizam conforme as seguintes premissas:

a) são mantidas as referências às habilitações historicamente estabelecidas: Jornalismo, Relações Públicas, Publicidade e Propaganda, Editoração, Cinema e Radialismo;

b) podem ser criadas ênfases específicas em cada uma destas habilitações, que serão então referidas pela denominação básica, acrescida de denominação complementar que caracterize a ênfase adotada;

c) podem ser criadas novas habilitações pertinentes ao campo da Comunicação.

As habilitações referidas nos itens "b" e "c", acima referidas, serão reconhecidas como pertinentes ao campo da Comunicação na medida em que se verifique o atendimento dos seguintes critérios:

a) demonstração da dimensão e da complexidade temática e do objeto de estudo que justifiquem um perfil específico de egresso;

b) ocorrência de espaço potencial de mercado, na área geográfica da instituição, para profissionais com o perfil específico previsto;

c) existência de vinculações profissionais e conceituais com o Campo da Comunicação, suficientes para serem consideradas inscritas neste campo ou ainda como desdobramentos ou como interfaces essenciais deste, caracterizando-se assim o novo perfil específico como diretamente relacionado à área;

d) não ocorrência de superposição com habilitação ou profissão já existente e nem distorção de alguma destas;

e) caracterização de especificidades de linguagem ou de práticas profissionais ou sociais, de modo a justificar abordagens que não se restrinjam a um determinado suporte tecnológico;

f) identificação de uma parte comum da nova habilitação vinculada ao campo geral da Comunicação, em consonância com o perfil comum especificado nas presentes diretrizes;

g) adoção das Diretrizes Curriculares para os Cursos de Comunicação, em distinção aos vários documentos de diretrizes curriculares, correspondentes às diversas áreas de conhecimento e formação existentes no País.

Perfil Específico da Habilitação em Jornalismo

O perfil específico do egresso da Habilitação em Jornalismo corresponde a um objetivo de formação especializada que deve ser atendido por todos os cursos desta habilitação. Trata-se de base que define a estrutura curricular e garante sua identidade como Habilitação em Jornalismo.

O jornalismo destaca-se como uma modalidade de comunicação exercitada através das mais diversas linguagens e dos mais variados suportes técnicos. Com suas funções de produção e divulgação de informações, o jornalismo corresponde a uma forma de conhecimento que complementa as funções culturais próprias da ciência e da arte que se centram, respectivamente, no particular e no universal.

Como forma específica de conhecimento, o jornalismo antecipa-se à ciência e à arte, registrando os fatos sociais na sua singularidade e atualidade e, não raro, na imediaticidade dos acontecimentos. Embora diferencie-se da ciência e da arte, o jornalismo, em suas expressões mais desenvolvidas, é exercitado com a possibilidade de estabelecer estreito relacionamento com estas duas formas de conhecimento.

A formação dos jornalistas deve ser concebida a partir da percepção do seu papel singular de produtor de conhecimento e de cultura, através de uma atividade profissional especializada na seleção, estruturação e disponibilização de informações que são usadas pelos indivíduos para se perceberem e situarem-se diante da realidade.

Reconhecendo a importância e o significado do papel social do jornalismo e dos seus profissionais, a abordagem da multiplicidade de aspectos filosóficos, teóricos, culturais e técnicos envolvidos na formação dos jornalistas, deve propiciar que a reflexão acadêmica e a prática política e técnica, contribuam para o equacionamento das demandas da sociedade em relação à atuação destes profissionais.

O egresso do Curso de Comunicação com Habilitação em Jornalismo se caracteriza por suas competências sociais, intelectuais e técnicas assim discriminadas:

1) Deve perceber que, sem submeter-se aos rigores metodológicos próprios da ciência, o jornalismo tem o compromisso de perseguir um elevado grau de objetividade no registro e interpretação dos fatos sociais tendo, inclusive, a prerrogativa de  amparar-se no conhecimento científico existente.

2) Deve perceber que o jornalismo, operando uma ruptura com a linguagem especializada da ciência, pode contribuir para a sua tradução e disseminação pública, de modo a qualificar o senso comum.

3) Deve perceber que, mesmo sem desfrutar o mesmo grau de liberdade de linguagem própria da arte, o jornalismo, ao adotar um criativo procedimento de seleção, hierarquização e apresentação dos fatos sociais, pode gerar percepções e interpretações aprofundadas e inovadoras da realidade que sejam, igualmente, capazes de qualificar o senso comum, enriquecendo o universo cultural dos indivíduos.

4) Deve reconhecer o interesse público existente em relação à geração de conhecimento válido sobre os fenômenos que envolvem o exercício do jornalismo e a especificidade que o distingue do conjunto do campo da Comunicação;

5) Deve ter proficiência na aplicação de teorias e técnicas relacionadas com as linguagens e práticas aplicáveis ao exercício do jornalismo.

6) Deve identificar a amplitude das decorrências da atuação profissional própria dos jornalistas e a existência de condicionamentos para o exercício da sua função social, o que implica na necessidade de discernimento para posicionar-se, em perspectiva social e individual, com o equacionamento de questões ligadas à democracia e à ética.

7) Deve alcançar compreensão e identificação dos fundamentos éticos prescritos para a conduta dos jornalistas profissionais e da atitude de cidadania necessária ao exercício profissional dos jornalistas, a partir do reconhecimento das expectativas e demandas da sociedade em relação ao seu papel social e ao produto da sua atividade.

8) Deve ter percepção do inter-relacionamento entre as funções profissionais dos jornalistas com as demais funções profissionais ou empresariais existentes na área das comunicações.

Competências e Habilidades Comuns

As competências e habilidades desejadas de todos os egressos de cursos para formação no campo da Comunicação são as seguintes:

a) assimilação crítica de conceitos que permitam a apreensão de teorias;

b) capacidade de uso de conceitos e teorias em análises críticas da realidade;

c) capacidade de posicionar-se segundo pontos de vista ético-políticos;

d) domínio de um conjunto significativo de conhecimentos e informações da área;

e) aptidão no uso das linguagens habitualmente utilizadas nos processos de comunicação, na sua dimensão técnica e também de criação, de produção e de interpretação;

f) capacidade de experimentação e inovação no uso das linguagens da área;

g) capacidade genérica de reflexão crítica as práticas profissionais do campo da Comunicação;

h) capacidade de tratar de problemas teóricos de comunicação, estabelecendo relações factuais e conceituais diante de questões concretas pertinentes à área.

Além das competências e habilidades gerais acima referidas, outras competências, específicas, podem decorrer da habilitação pretendida, bem como da organização diferenciada que seja dada ao Curso em cada instituição. O conjunto das competências e habilidades pretendidas para o egresso - assim como os objetivos do curso, a articulação entre as disciplinas, atividades e estágios e, em geral, os procedimentos pedagógicos relacionados – serão especificados na Proposta Pedagógica que é parte integrante do Projeto Acadêmico.

Competências e Habilidades Específicas

para Habilitação em Jornalismo
As competências e habilidades específicas desejadas para o egresso da Habilitação em Jornalismo são as seguintes: 

a) adquirir formação que  habilite a interpretar, explicar e contextualizar as informações;

b) capacidade de compreender os processos envolvidos na recepção de mensagens jornalísticas e seus impactos sobre os diversos setores da sociedade;

c) assimilar criticamente conceitos que permitam a apreensão das teorias jornalísticas;

d) ser humilde diante da realidade e exigente na busca da verdade, com postura ética e compromisso com a cidadania;

e) manter-se crítico e independente, no que diz respeito às relações de poder e às mudanças que ocorrem na sociedade;

f) ser capaz de identificar o que é informação de interesse público e pautar-se eticamente no tratamento dessas informações

g) identificar e equacionar problemas éticos de jornalismo;

h) domínio da língua portuguesa e das estruturas narrativas e expositivas aplicáveis às mensagens jornalísticas, abrangendo-se leitura, compreensão, interpretação e redação;

i) saber registrar fatos jornalísticos, apurando, interpretando, editando e transformando-os em notícias e reportagens com o domínio da linguagem jornalística apropriada aos diferentes meios e modalidades tecnológicas de comunicação;

j) investigar informações, produzir textos e mensagens jornalísticas com clareza e correção e editá-los em espaço e período de tempo limitados;

k) saber formular pautas e planejar coberturas jornalísticas; 

l) saber formular questões e conduzir entrevistas;

m) saber trabalhar em equipe com profissionais e relacionar-se com fontes de informação de qualquer natureza; 

n) desenvolver aptidão para lidar com situações novas, desconhecidas e inesperadas;

o) compreender e saber sistematizar e organizar os processos de produção jornalística;

p) capacidade para propor, planejar, executar e avaliar projetos na área de comunicação;

q) capacidade de avaliar criticamente produtos e práticas jornalísticas, bem como produtos e empreendimentos.

Tópicos de Estudo - Conteúdos Básicos

Os  conteúdos básicos, além de serem caracterizadores da formação geral da área, devem também ser previstos nas especificações curriculares de cada habilitação. Envolvem tanto conhecimentos teóricos como práticos, tanto reflexões como aplicações relacionadas com o campo da Comunicação e com a área configurada pela habilitação específica. São básicos, portanto, no sentido de que devem atravessar toda a formação dos graduandos de Comunicação, qualquer que seja sua especialidade. Estes conhecimentos assim são discriminados:

a) conhecimentos teórico-conceituais;

b) conhecimentos analíticos e informativos sobre a atualidade;

c) conhecimentos de linguagens, técnicas e tecnologias midiáticas;

d) conhecimentos ético-políticos.

Todos estes conhecimentos devem ser referidos tanto ao campo geral da Comunicação, quanto à habilitação específica, inscrevendo-se sempre no contexto das relações sociais.

Conhecimentos teórico-conceituais

Visam desenvolver familiaridade com o uso de conceitos e um raciocínio conceitual, que permita aos alunos aprender e lidar rigorosamente com teorias gerais e específicas, inclusive acionando-as na interpretação da realidade social e profissional.

Conhecimentos analíticos e informativos sobre a atualidade
Objetivam propiciar aos alunos um rico estoque de informações sobre variados aspectos da atualidade, pois esta constitui a matéria prima essencial para os futuros profissionais da comunicação. Estas informações devem, simultaneamente, assegurar a apreensão de interpretações consistentes da realidade e possibilitar aos estudantes a realização de análises qualificadas acerca dos fatos culturais, políticos e econômicos.

Conhecimentos de linguagens, técnicas e tecnologias midiáticas
Devem assegurar ao estudante o domínio das linguagens, das técnicas e tecnologias tipicamente empregadas nos processos e nas habilitações de comunicação, bem como assegurar uma reflexão aprofundada sobre suas aplicações e processos. Também deve possibilitar a pesquisa e a experimentação de inovações das linguagens, técnicas e tecnologias, visando a formação de um profissional versátil e em sintonia com as tendências de acelerada mutabilidade dos sistemas e práticas de comunicação e suas habilitações na contemporaneidade.

Conhecimentos ético-políticos
Devem permitir ao estudante posicionar-se sobre a atuação dos profissionais da comunicação, sobre o exercício do poder da comunicação, sobre os constrangimentos a que a comunicação pode ser submetida, sobre as repercussões sociais que ela enseja e sobre as demandas da sociedade contemporânea, sempre em uma perspectiva de fortalecimento da idéia de cidadania, com o estímulo do respeito aos direitos humanos, às liberdades, à pluralidade e à diversidade, à justiça social e à democracia, inclusive na área da comunicação.

Na formulação destes conteúdos, o Projeto Acadêmico do Curso deve adotar uma decidida e consistente perspectiva humanística. As próprias tecnologias, com a dimensão transformadora que adquiriram no século XX, devem receber tratamento que faça a compreensão do estudante ultrapassar os aspectos utilitários e alcançar as determinações da comunicação sobre a cultura, a política e a economia.

Tópicos de Estudo - Conteúdos Específicos

da Habilitação em Jornalismo
Os conteúdos específicos aqui relacionados são caracterizadores da Habilitação em Jornalismo e envolvem tanto conhecimentos teóricos como técnicos aplicáveis ao jornalismo. Estes devem atravessar toda a formação dos graduandos em jornalismo.

Conhecimentos teórico-conceituais
a) Possibilitar a interpretação da realidade social na qual o profissional se insere, com instrumental da filosofia que dê conta das etapas anteriores da história humana e estimule o exercício do pensamento especulativo sobre as possibilidades de futuro;

b) proporcionar o conhecimento, em perspectiva, das diversas etapas da história universal e, em particular, da história do país, com o instrumental científico da história e das ciências sociais;

c) conhecer o papel dos sistemas e processos de comunicação na contemporaneidade, em particular dos veículos que desenvolvem produção jornalística, bem como da evolução histórica destes sistemas e suas relações com a cultura, a política e a economia;

d) proporcionar a compreensão da especificidade da função de produção de conhecimento inerente ao jornalismo, em relação às demais formas de produção de conhecimento (ciência e arte);

e) possibilitar a compreensão da natureza das linguagens e dos fenômenos lingüísticos utilizados nos sistemas contemporâneos de comunicação e, em particular, no processo de produção jornalística, abrangendo imagem, som, texto, as dimensões gráfica, audiovisual e multimídia, e seus correspondentes recursos sintáticos e gramaticais, sintáticos, semânticos e pragmáticos;
f) propiciar o reconhecimento da precedência da formação teórica para o entendimento da realidade humano social - cuja promoção é a grande missão do jornalismo e dos jornalistas - em relação à capacitação para o domínio das técnicas, esclarecendo-se que esta precedência é lógica e epistemológica, embora não necessariamente cronológica, no processo de formação;
Conhecimentos analíticos e informativos sobre a atualidade

O enriquecimento da formação com informações sobre variados aspectos da atualidade abrangerá temáticas definidas na Proposta Pedagógica e será viabilizado com disciplinas específicas oferecidas pelos próprios cursos ou com disciplinas oferecidas por outros cursos, desde que compatíveis com os objetivos de formação estabelecidos na referida Proposta.
Conhecimentos de linguagens, técnicas e tecnologias midiáticas

a) Possibilitar a aplicação da teoria, com o desenvolvimento e a experimentação de conceitos e de meios técnicos;

b) possibilitar o conhecimento de linguagens e modalidades de comunicação e de produção artística, científica e jornalística que contribuam para o alargamento da compreensão sobre os fenômenos contemporâneos da área da comunicação e para o desenvolvimento de atividades profissionais de cunho inovador;
c) viabilizar o domínio e emprego eficiente de linguagens próprias da atividade jornalística nas distintas modalidades correspondentes aos diversos veículos de comunicação existentes;

d) propiciar o domínio dos processos de gestão de recursos humanos, materiais e financeiros inerentes à produção jornalística, considerando os diversos tipos de veículos e empreendimentos de portes diversos;

e) conhecer metodologias de planejamento de produtos e atividades jornalísticas e empreendimentos de comunicação que viabilizem a produção jornalística. 

Conhecimentos ético-políticos

a) Conhecer e analisar criticamente os pressupostos filosóficos e as bases técnicas que orientam a organização dos sistemas de comunicação no Brasil e no mundo;

b) propiciar o pensamento crítico em relação aos modelos estabelecidos de organização e às práticas dos sistemas de comunicação no Brasil e no mundo;

c) identificar e compreender os fundamentos éticos que devem pautar a conduta dos jornalistas, o que deverá ser alcançado com:


(1) estudo dos princípios, fundamentos e sistemas de moral (deontologia) assim como a capacitação para o debate dos juízos de apreciação referentes à conduta humana suscetível de qualificação e valoração (ética) nas diversas escolas filosóficas e períodos da história;


(2) o conhecimento e a avaliação crítica do Código de Ética dos Jornalistas e dos códigos de ética das diversas categorias profissionais e segmentos empresariais da área das comunicações;


(3) a capacitação para a interpretação e aplicação do Código de Ética dos Jornalistas frente a situações concretas vividas por estes nas suas atividades profissionais;

d) estimular a atitude de cidadania necessária ao exercício profissional dos jornalistas, o que deve ser alcançado com o conhecimento e a avaliação crítica:


(1) da legislação profissional dos jornalistas e dos demais profissionais da área da comunicação;


(2) da legislação que rege a organização sindical no país;


(3) da organização e da atuação das instituições representativas dos jornalistas nos planos regional, nacional e internacional;


(4) da legislação da área das comunicações do Brasil e de outros países;


(5) das posições do Governo Federal, dos partidos políticos e dos setores organizados da sociedade civil sobre a organização e o funcionamento dos sistemas de comunicação no país, bem como sobre o papel dos profissionais que atuam na área das comunicações;


(6) das necessidades sociais atendidas pelas atividades jornalísticas, mediadas pela atuação dos profissionais, assim como uma compreensão acerca das demandas existentes que estiverem sem atendimento;

e) proporcionar a compreensão e identificação do inter-relacionamento entre as funções profissionais dos jornalistas com as demais funções profissionais ou empresariais existentes na área das comunicações, o que deverá ser buscado através:


(1) do reconhecimento da especificidade das funções profissionais dos jornalistas em relação às demais funções profissionais na área das comunicações;


(2) do reconhecimento dos condicionamentos ao exercício das funções profissionais dos jornalistas estabelecidos pelas formas de organização e empreendimento dos sistemas e processos de comunicação existentes no país.

Duração do Curso

A duração mínima prevista para os cursos de Comunicação é de 4 (quatro) anos e de 2.700 horas. Observa-se que esta duração é a estabelecida para a oferta do curso, não podendo ser estabelecidos cursos com durações inferiores. Ao estudante é facultada a possibilidade de que, como exceção e na medida de sua competência específica e de sua dedicação intensificada, possa lograr a integralização daquele número mínimo de horas em um decurso de tempo inferior a quatro anos. 

A duração máxima fica a critério da Instituição.

Estágios e Atividades Complementares (Articulação Teoria-Técnica)

Para efeito deste item, a denominação "Estágio" refere os estudos e práticas supervisionados em atividades externas à unidade de oferecimento do Curso. Os demais instrumentos para relacionamento do estudante com a realidade social , econômica e cultural, e de iniciação à pesquisa e ao ensino, serão designados com a denominação "Atividades Complementares".

Observa-se que as diretrizes orientadoras do perfil dos egressos, das competências e habilidades previstas, bem como os tópicos de estudos – nos conteúdos básicos e específicos - abrangem não apenas o ensino em sala de aula, mas todas as atividades curriculares. Assim, as Atividades Complementares e os estágios devem ser previstos no Projeto Acadêmico do Curso em coerência com aquelas diretrizes.

Os dois tipos de ação pedagógica acima referidos procuram constituir mecanismos de interação com o mundo do trabalho, assim como possibilitar alternativas metodológicas que permitam uma formação complexa e voltada para viabilizar o alcance do perfil pretendido  para o egresso.

Assim, além das disciplinas preletivas típicas e tradicionais do ambiente "sala de aula" e das disciplinas técnicas, ditas "laboratoriais" - com formatação igualmente tradicional, versada em um padrão de turma/docente/horas-aula semanais - podem ser previstas Atividades Complementares, justificando créditos ou computação de horas para efeito de integralização do número total de horas previsto para o Curso, tais como:

a) programas especiais de capacitação do estudante (tipo CAPES/PET);

b) atividades de monitoria;

c) outras atividades laboratoriais além das já previstas no padrão turma/horas-aula;

d) atividades de extensão;

e) atividades de pesquisa;

f) outras atividades que se mostrarem adequadas e compatíveis com os objetivos aqui expressos.

O que caracteriza este conjunto de atividades como diferenciado do padrão turma/docente/horas-aula semanais é justamente uma ausência de rigidez horária semanal, embora deva ocorrer o controle do tempo total de dedicação do estudante no semestre ou ano letivo. Com a ausência de rigidez horária semanal, pode ocorrer ainda: 

a) adoção de um sistema de acreditação de horas baseado em decisões específicas para cada caso, projeto ou atividade específica, e em função do trabalho realizado, visto que o projeto determina o número de horas, em vez de, como no padrão tradicional, o número de horas preestabelecido determinar as atividades;

b) ênfase em procedimentos de orientação e/ou supervisão pelo docente, em substituição ao padrão de controle direto de tipo preletivo;

c) ampliação da autonomia do estudante para organizar seus horários, objetivos e direcionamento.

Estas Atividades Complementares devem ser necessariamente orientadas e supervisionadas por docentes do Curso, de modo a serem direcionadas ao melhor atendimento de seus objetivos pedagógicos. O número máximo de horas dedicadas a este tipo de atividades não pode ultrapassar 20% do total do curso, não incluídas nesta porcentagem de 20% as horas dedicadas ao Trabalho de Conclusão de Curso, também denominado "Projeto Experimental". O Trabalho de Conclusão de Curso será relacionado com a habilitação específica, sendo destinado a aferir de forma abrangente as competências e habilidades desenvolvidas pelo estudante no decorrer do Curso.

O Projeto Acadêmico do Curso pode prever também Estágios Supervisionados, observadas as disposições e restrições legais próprias de cada habilitação. O conceito básico do Estágio Supervisionado refere-se ao fato de que, não sendo possível nem desejável reproduzir internamente, no Curso, todas as características do mundo do trabalho, é pertinente propiciar oportunidades e acompanhar o estudante em circunstâncias criadas no espaço profissional em que se possa compatibilizar o processo de formação com uma percepção prática e direta do trabalho. Para que isto não seja mera antecipação do futuro ingresso no mercado de trabalho, é fundamental que o estágio seja orientado por objetivos de formação do futuro profissional e seja supervisionado criticamente, com o docente supervisor interagindo efetivamente com os aportes recebidos pelo estudante diante das circunstâncias concretas. 

Reconhecimento de Habilidades e Competências Extra-Escolares

Observamos que o presente item, envolvendo procedimentos formalmente comparáveis aos do item anterior (Atividades Complementares e Estágios) introduz um pressuposto diferenciado. Naquele caso, trata-se de estudos e atividades organizadas pelo Curso (ainda que eventualmente realizadas fora dele, como é o caso do Estágio), com previsão em Projeto Acadêmico, supervisão e orientação por parte dos docentes da própria instituição. Aqui, trata-se do desenvolvimento de projetos personalizados em relação a cada estudante.

Também serão considerados outros conhecimentos dominados pelo estudante, não previstos e de natureza "extra-escolar", desde que adequadamente aferidos. Ao criar mecanismos para aproveitamento de conhecimentos adquiridos pelos estudantes através de estudos e práticas independentes, o Projeto Acadêmico do Curso deve prever:

a) que o aproveitamento não pode ser automático, nem apriorístico ou generalizado, baseado apenas na informação de horas de exercício de extra-curso;

b) que a possibilidade de aproveitamento deve ser verificada caso a caso, observando-se na substância a pertinência dos conhecimentos com relação à formação do estudante, assim como a boa qualidade dos estudos e práticas desenvolvidos e, também, as competências e habilidades desenvolvidas.

c) que o aproveitamento não pode resultar na substituição, em termos de número de horas, de outras atividades do Curso consideradas básicas para a formação do futuro profissional;

d) que o aproveitamento não pode ultrapassar um número máximo de 540 horas, sendo que, além desse número máximo, o aproveitamento se fará em acréscimo às 2700 horas.

Estrutura Geral do Curso

A estrutura geral do curso, consubstanciada necessariamente em um Projeto Acadêmico com uma Proposta Pedagógica, corresponde a uma descrição dos componentes, procedimentos, objetivos, previsões e infra-estruturas requeridas para que se desenvolva, no Curso, a formação do estudante de modo a resultar efetivamente no perfil estabelecido, fazendo aquele chegar, com sucesso, ao domínio das competências e habilidades previstas. É na estrutura do Curso, expressa no Projeto Acadêmico, que se configura o entendimento dado pela Instituição às presentes diretrizes, em sua totalidade.

O Projeto Acadêmico deve ser documento fundamental de cada Curso. A flexibilização do currículo - que enrijecia a formatação de modo padronizado e, ao mesmo tempo, limitava a Proposta Pedagógica a uma simples listagem de disciplinas – tem como contrapartida a necessidade deste projeto, descritivo da estrutura e integrador das várias disposições referidas nas Diretrizes Curriculares.

Tal Projeto Acadêmico deve, ao organizar as concepções gerais e os conteúdos que norteiam o currículo do curso, expressar a necessária articulação entre estas concepções gerais, os conteúdos curriculares e as diversas opções metodológicas do processo pedagógico - salas de aula preletivas, laboratórios, oficinas, estudo orientado, trabalhos de conclusão de curso, e demais atividades - estabelecidos como procedimentos do curso. A adequação pedagógica entre concepções, metodologias, procedimentos e conteúdos deve ser ressaltada e incorporada como expressão significativa do Projeto Acadêmico.

A estrutura de oferta  pode ser seriada anual, seriada semestral, por créditos ou módulos. Em qualquer dos casos, devem ser previstos, além dos componentes obrigatórios, componentes caracterizados por oferecer opcionalidades que constituem alternativas aos estudantes.

Para que as opcionalidades sejam efetivas, devem constar, na grade horária de oferta de disciplinas e atividades ao estudante - a cada ano ou semestre - espaços nos quais este encontre alternativas concretas dentre as quais possa escolher as que convenha melhor a seus objetivos pessoais de formação, elaborando ele próprio, com o concurso da orientação de seus docentes, parte de sua grade curricular.

No caso de uma estrutura de oferta por créditos, o projeto de curso deve preservar a organicidade do conjunto, evitando que o procedimento de oferta resulte em mera acumulação dispersa, pelo aluno, de componentes estanques. Esta organicidade deve decorrer:

a) de uma utilização equilibrada, e não excessiva, de seqüências e pré-requisitos;

b) de um planejamento integrado das várias disciplinas e atividades;

c) de um acompanhamento planejado que permita, a cada ano ou semestre, uma formação relacionada com o que se ofereceu anteriormente e baseada na previsão do que sucederá posteriormente.

No caso de uma estrutura de oferta seriada, o projeto de curso deve preservar, além de uma seqüência harmônica e lógica, uma flexibilidade de caminhos alternativos e a possibilidade de recuperação de parcelas perdidas pelo estudante, sem que este seja obrigado a estacionar em um passo da série, em decorrência de dificuldades encontradas em determinados componentes deste passo (ano ou semestre).

Caso a Instituição ofereça mais de uma habilitação em Comunicação, as áreas de formação específica e profissional correspondentes a cada uma delas devem ser abrigadas sob a mesma unidade acadêmica da instituição (Departamento, Faculdade, Instituto, Centro, etc.) permitindo-lhes um mesmo embasamento teórico-conceitual e prático pertinente ao campo comunicacional, em que se inscrevem. Ressalva-se a situação de Cursos que optarem por se constituírem como exclusivamente voltados para uma habilitação específica.

A estrutura geral do Curso deve prever e expor com clareza o conjunto de requisitos necessários ao estudante para integralizar sua formação. Os Cursos, na apresentação da sua estrutura geral, devem especificar o seguinte:

1) As disciplinas e atividades da Parte Geral, válidas para qualquer habilitação e referentes ao espaço abrangente do campo da Comunicação, incluindo tanto formação teórico-conceitual, como analítico-informativa, prática, e ético-política. Na existência de mais de uma habilitação na unidade, esta Parte Geral será comum a todas;

2) As disciplinas e atividades da Parte Específica, incluindo tanto formação teórico-conceitual, como analítico-informativa, prática, e ético-política, sendo todas estas voltadas para a especialidade adotada em cada habilitação.

3) A composição adequada entre as disciplinas que comportarão as três modalidades de conhecimento referidas, devendo-se evitar relações restritivas, tais como associações simplistas entre a teoria e a parte geral, e entre a prática e a parte específica.

4) A definição do percentual mínimo de disciplinas técnico-profissionais (reportagem, redação e edição para diferentes mídias). 

5) O ensino de redação jornalística ao longo de todo o Curso.

6) O sistema de creditação ou seriação de atividades.

7) A seqüência de oferta e/ou estrutura de pré-requisitos, ou ainda a indicação dos melhores ajustes entre semestre/ano de curso e as atividades e disciplinas a serem realizadas pelos estudantes. As indicações de seqüência devem evitar padronizações apriorísticas, tais como iniciar o Curso por teorias e sua finalização pelas práticas ou, forçadamente, o inverso. Deve, ao contrário, relacionar adequadamente teorias e práticas, em cada parte do curso, integradamente, e de acordo com as necessidades de cada tema, problema ou conhecimento trabalhado, seja na parte geral, seja na parte específica, assim como deve seqüenciar com base nos objetivos educacionais e na melhor previsão de harmonia de procedimentos.

8) A referências a "módulo básico", "módulo específico" ou "módulo seqüencial" devem levar em conta as diretrizes acima, e devem estabelecer claramente as funções, objetivos e modos de inserção de tais módulos na estrutura geral do curso.

9) O projeto deve ainda esclarecer a respeito de como os procedimentos e atividades, previstos na estrutura do curso, permitem efetivamente realizar as proposições referentes às competências e habilidades pretendidas para os egressos - tanto as estabelecidas nas presentes diretrizes, como as que sejam especificamente acrescentadas pelo Curso.

Padrões de qualidade da Habilitação em Jornalismo

O Projeto Acadêmico, caracterizador das estruturas do curso, deve especificar também os padrões é métodos destinados a assegurar a qualidade do Curso. Os padrões e procedimentos proporcionarão a necessária visibilidade para conjunto de recursos materiais e humanos mobilizados, bem como o modo de articulá-los e empregá-los na formação destes profissionais, abrangendo:

a) a formulação curricular e a organização das atividades didático-pedagógicas;

b) os aspectos referentes aos docentes;

c) os aspectos referentes aos discentes;

d) as instalações físicas, as estruturas de serviço e os equipamentos disponíveis para o cumprimento dos objetivos curriculares

e) os meios de integração com a sociedade e o mercado de trabalho.

Todo o conjunto de recursos materiais e humanos empregados na formação de jornalistas terá sua mobilização orientada pela necessidade de conexão orgânica entre as atividades de Ensino, Pesquisa e Extensão, como condição para a qualificação dos profissionais e para a realização da função social que deve ser atribuída aos Cursos, como espaço de reflexão e disseminação de conhecimento.

Considera-se que a promoção da integração entre os corpos docente e discente é fator crítico para consecução dos objetivos curriculares e extra-curriculares, além de ser estímulo didático-pedagógico e político para o exercício da cidadania. As escolas de comunicação deverão ser, antes de tudo, escolas de cidadania e, portanto, considera-se imprescindível a existência de uma Comissão de Gestão de Qualidade da Formação Profissional, com existência formalmente assegurada no âmbito de cada escola. Esta Comissão deve ter participação efetiva na vida administrativa e social da escola, sendo integrada por representantes eleitos por professores e por estudantes. A Comissão terá composição paritária e deve ser necessariamente aberta à participação das entidades representativas dos profissionais das habilitações específicas correspondentes e do empresariado de comunicação, com jurisdição na região.

Na apresentação dos padrões de qualidade de cada Curso, serão formuladas as seguintes especificações:

a) no que se refere à formulação curricular e à organização das atividades didático-pedagógicas:


(1) um Projeto Acadêmico, com uma Proposta Pedagógica do Curso, expressando claramente seus objetivos, a formulação curricular e a organização das atividades, definindo também o perfil de profissional visado pelo processo de formação;


(2) indicação de formas de promoção da integração entre as disciplinas teóricas e técnicas;


(3) projetos de pesquisa previstos como atividades curriculares;


(4) abertura do currículo para a incorporação, sempre que necessário, de novas disciplinas que possibilitem o acompanhamento de avanços tecnológicos e a abertura de novas modalidades e linguagens de comunicação;


(5) a abertura do currículo à incorporação de disciplinas optativas que suscitem a corresponsabilização do corpo discente na complementação da sua formação;


(6) formas de distinção, valorização e divulgação do Trabalho de Conclusão de Curso dos discentes;

(7) produção curricular teórica ou técnica cuja circulação ou disponibilidade transcenda o público dos corpos docente e discente;


(8) integração das atividades de formação com os veículos e estruturas de serviço e produção de comunicação da própria instituição de ensino superior (publicações, emissoras de rádio e TV, inclusive canais de TVs por assinatura, produtoras, agências, editoras ou assessorias);


(9) complementação do Projeto Acadêmico com o desenvolvimento de uma vocação regional que oriente aspectos determinados e delimitados na formação, promovendo a adequação do projeto curricular às condições sócio-econômicas e culturais da região em que estiver localizada a Instituição e valorizando a habilitação frente às demandas sociais da região


(10) desenvolvimento de atividades de ensino, pesquisa e extensão que estimulem a geração de mercado de trabalho e surgimento de demandas sociais por atividades profissionais relevantes de jornalistas;


(12) cursos de pós-graduação que mantenham formas de integração com o curso de graduação em Jornalismo.

b) No que se refere aos docentes:


(1) a previsão de titulação mínima do corpo docente;


(2) a previsão do regime de trabalho dos docentes;


(3) a adequação da capacitação e da experiência dos docentes às disciplinas que ministram;


(4) a orientação e o estímulo à capacitação didático-pedagógica dos docentes, desde o início das suas atividades na Instituição;


(5) a indicação de que as disciplinas técnico-profissionais sejam ministradas por jornalistas regularmente registrados e com pelo menos três anos de experiência profissional na área;


(6) a previsão de produção acadêmica teórica, cultural e técnica;


(7) a previsão de efetivo envolvimento de docentes em atividades de pesquisa científica na área da comunicação;


(8) a existência de programa de atualização, reciclagem e qualificação continuada do corpo docente, considerando as disciplinas teóricas e técnicas;


(9) a existência de programa de aperfeiçoamento dos coordenadores e demais gestores dos cursos.


(10) o índice de dedicação dos professores para o desenvolvimento de atividades de pesquisa e extensão;


(11) a existência de um determinado número de docentes que ministram disciplinas técnicas e que desenvolvam o exercício profissional em veículos de comunicação de forma simultânea à atividade docente, sem deixar de buscar condições que possibilitem sua titulação;


(12) a existência de carreira profissional para os docentes.

c) No que se refere aos discentes:


(1) efetivo envolvimento de discentes em atividades curriculares de Pesquisa;


(2) programas de atividades de Extensão, formais ou mesmo informais, em caráter curricular e extra-curricular;


(3) programas especiais de formação de graduados (a exemplo do PET-CAPES)


(4) programas de monitorias em disciplinas, com aproveitamento dos estudantes do curso.

d) No que se refere às instalações físicas, as estruturas de serviço e os equipamentos disponíveis para o cumprimento dos objetivos curriculares:


(1) um corpo técnico-administrativo qualificado para as atividades de apoio;


(2) salas de aula e salas para docentes;


(3) laboratórios voltados para a Habilitação em Jornalismo, levando em conta os diferentes suportes tecnológicos necessários para a prática do jornalismo, com os equipamentos adequados - em quantidade e qualidade – especificando-se o número máximo de alunos por turma, que se mostre adequado ao aproveitamento pedagógico nas disciplinas técnicas;


(4) um banco de dados englobando:



(i) biblioteca e hemeroteca básicas;



(ii) acervo com arquivo de sons e imagens;



(iii) arquivo de fotografias;


(5) salas ou espaços físicos especialmente destinados para atividades de Pesquisa e Extensão;


(6) outras coleções e acervos vinculados a objetivos de Ensino, Pesquisa e Extensão.

e) No que se refere aos meios de integração com a sociedade e o mercado de trabalho:


(1) atividades regulares de Extensão;


(2) meios de acompanhamento da integração dos profissionais formados pela escola ao mercado de trabalho;


(3) interação entre a escola de Jornalismo, através de docentes e discentes, com entidades representativas dos diversos segmentos da área das comunicações, orientada para a solução de problemas referentes ao mercado de trabalho e cooperação no que se refere às atividades de Ensino, Pesquisa e Extensão;


(4) interação entre a escola de Jornalismo, através de docentes e discentes, com entidades representativas dos diversos segmentos da área das comunicações e com setores da sociedade civil em geral, que atuem no sentido da busca de soluções para os problemas de interesse público da área das comunicações.


(5) a existência de um programa de estágio orientado por objetivos de Ensino, Pesquisa e Extensão e que seja regulamentado e fiscalizado com a participação dos Sindicatos de Jornalistas com jurisdição na região, para evitar o aviltamento do mercado de trabalho.

Contribuição do Sindicato dos Jornalistas Profissionais do Município do Rio de Janeiro

Programa Nacional de Estímulo à

Qualidade de Ensino de Jornalismo

Apresentação

O Sindicato dos Jornalistas Profissionais do Município do Rio de Janeiro há muito tempo vem participando ativamente dos debates sobre a qualidade da formação do jornalista. Não só nas instâncias deliberativas da categoria como tendo sempre a presença de professores na composição de sua diretoria. Isso vem favorecendo a troca de experiências entre as instituições de ensino e as redações, assessorias públicas e privadas, ongs, entre outros espaços de atuação do jornalista.

A presente contribuição busca sistematizar as reflexões da diretoria e de docentes, que por sua trajetória, foram convidados a enriquecer o debate.

Antes, porém, de apresentarmos nossa proposta, acreditamos ser importante resgatar momentos relevantes da atuação do SJPMRJ, quer no âmbito nacional e/ou local.

Breve histórico

Quando o Programa Nacional de Estímulo à Qualidade da Formação Profissional em Jornalismo foi aprovado no Congresso Extraordinário dos Jornalistas, em Vila Velha (ES), o SJPMRJ estava presente com uma delegação composta de docentes e profissionais do mercado. Antes disso, nos Congressos dos Jornalistas, em que o tema esteve em pauta, nossas delegações sempre participaram intensamente dos debates.

Além disso, desde a criação do Fórum Nacional de Professores de Jornalismo, no final dos anos 90, vem consolidando uma parceria que tem contribuído no aprofundamento dos debates sobre a formação profissional.

No âmbito local, em 2003, realizou o Seminário Formação Profissional e Estágio em Jornalismo, com apoio da FENAJ e demais instituições signatárias do Programa Nacional de Estímulo à Qualidade da Formação Profissional dos Jornalistas, conforme orientação do documento. Na oportunidade, empresas e cursos de jornalismo apresentaram os programas de estágio que vem realizando visando a melhoria da formação do jornalista. Ao final, foi proposto a criação da Comissão Regional de Gestão de Qualidade de Ensino em Jornalismo do Rio de Janeiro, encarregada de montar o Projeto Piloto de Estágio Acadêmico no Rio de Janeiro, conforme recomendação do referido Programa.

No mesmo ano, o Estágio nas Assessorias de Comunicação foi tema de um dos painéis do II Encontro de Jornalistas em Assessoria de Comunicação do Rio de Janeiro.

Considerando-se que as assessorias abrem portas aos futuros profissionais, o SJPMRJ viu no II ENJAC uma oportunidade de apresentar o Programa, ampliar a Comissão de Gestão e avançar na criação do projeto piloto, incorporando a contribuição dos profissionais.

Não cabe aqui resgatarmos a realidade dos cursos de jornalismo quando da criação do referido programa. No entanto, podemos destacar que o documento balizou as Propostas de Diretrizes Curriculares elaboradas pelas entidades do campo do jornalismo/ comunicação, em 1999, em Campinas (SP). É relevante, também, pontuar que foi decisiva a liderança da FENAJ e dos Sindicatos no campo do jornalismo para que o Ministério da Educação assumisse seu papel de avaliar os cursos de jornalismo (1999).

Cabe destacar que esses dois documentos – Programa da Qualidade e as Diretrizes – ainda hoje orientam a (re)formulação dos projetos pedagógicos tendo em vista que as Comissões de Avaliação e Autorização de Cursos (INEP) também se pautam por eles.

Por isso, já poderíamos dizer que esse trabalho pioneiro foi de suma importância, num momento em que o único documento que as IES dispunham era o chamado currículomínimo, que de fato, era o currículo-único. No final dos anos 90, esse documento legal estava bastante obsoleto diante dos avanços das tecnologias e das reflexões acerca do fazer jornalismo.
Proposta do Rio de Janeiro para o Programa

Nacional de Estímulo à Qualidade de Ensino de Jornalismo

No Rio de Janeiro, Niterói e São Gonçalo (os 2 últimos municípios compõem a chamada Região Metropolitana) existem 16 instituições de ensino superior1 com curso de jornalismo, sendo apenas 3 públicas. Essa concentração de cursos de jornalismo numa pequena área geográfica acirra a disputa entre as instituições particulares, dificultando a promoção de uma discussão ampla sobre a realidade do ensino de jornalismo. Mas acreditamos que a maioria das IES paute seus projetos pedagógicos tomando por base o Programa Nacional de Estímulo à Qualidade de Ensino de Jornalismo. Isso nos faz pensar que o referido documento continua atual.

Por outro lado, a sede de empresas de grande porte e de relevância nacional na cidade exige do SJPMRJ uma atenção não só para as questões do mercado de trabalho local mas, também, para temas nacionais. E, por outro lado, o Rio de Janeiro ainda repercute o quadro nacional, fazendo com que a nossa visão seja ampliada, além das nossas fronteiras geográficas. Cabe destacar que a abundância de mão de obra que as IES colocam no mercado de trabalho exige que elas realizem constante atualização dos seus currículos.

Diante do exposto, defendemos que o Programa Nacional de Estímulo à Qualidade de Ensino de Jornalismo continue orientando os Sindicatos dos Jornalistas e a FENAJ na defesa da formação do jornalista. Mas é importante a reflexão sobre um ponto: Comissões de Gestão.

É nossa proposta que a reflexão deve se pautar na reavaliação do caráter e a composição da Comissão Nacional e das Comissões Estaduais e/ou locais de Qualidade de Ensino.

O Programa Nacional de Estímulo à Qualidade da Formação Profissional em Jornalismo estabelece que sua composição seja tripartite (Fenaj/sindicatos, IES e empresas) com caráter deliberativo.

Embora alguns Sindicatos tenham conseguido implantar as Comissões de Gestão, a maioria não conseguiu plenamente, havendo resistência, principalmente das empresas.

A FENAJ, embora tenha ampliado as instituições signatárias do Programa, não consegiu que nenhuma representante das empresas de comunicação. E, tomando por base a experiência do Rio de Janeiro, podemos afirmar que embora empresas e IES tenham sempre sinalizado sua aprovação às propostas do Programa, a referida Comissão não conseguiu manter as empresas presentes. Informalmente, as empresas e as IES consideram uma interferência indevida.

Por outro lado, o mercado do Rio de Janeiro é bastante segmentado e heterogêneo (jornais, rádios, tvs), com empresas jornalísticas apresentando um perfil bastante diferenciado. Além disso, tem um número expressivo de Agências/Assessorias de Comunicação de pequeno, médio e grande porte, que empregam um grande número de profissionais. Assim, a criação de uma comissão, representativa, com caráter deliberativo, torna-se de difícil implantação, tendo em vista a fragmentação do mercado e o número expressivo de IES.

Diante do exposto, nossa proposta é que as Comissões Estaduais e/ou locais de Qualidade de Ensino tenham:

1 – O compromisso de defender os princípios do Programa Nacional de Estímulo à Qualidade da Formação Profissional em Jornalismo;

2 – A competência de orientar e assessorar a implantação do Programa de Projetos Pilotos de Estágio Acadêmico;

3 – Em sua composição representantes do universo acadêmico e do mercado profissional, sendo papel dos Sindicatos dos Jornalistas e da FENAJ a mediação, visando garantir os interesses dos jornalistas profissionais;

Quanto a Comissão Nacional de Qualidade de Ensino defendemos que tenha a mesma composição das comissões regionais / locais e, entre as suas atribuições, esteja a de avaliar as experiências locais/regionais visando divulgar para os Sindicatos e demais interessados, bem como continuar sendo nosso interlocutor junto ao MEC.

Além disso, entendemos que a atualização do referido Programa deva levar em consideração as funções existentes nas Agências/Assessorias de Comunicação, bem como as Tecnologias de Informação (internet, jornalismo online) que dão suporte ao fazer jornalístico. Não temos uma proposta acerca dessa questão, mas entendemos que é um ponto que merece ampla reflexão.

Nossa proposta não esgota o debate acerca do Programa Nacional de Estímulo à Qualidade da Formação Profissional em Jornalismo. Sendo assim, pretendemos contribuir no debate das propostas dos demais Sindicatos.

 1 São elas: ECO/UFRJ, UERJ, UFF, PUC, Estácio de Sá, Gama Filho, Facha, Cândido Mendes, Universo, Castelo Branco, UniCarioca, Veiga de Almeida, UniverCidade, SUAM, Moacyr Bastos e Faculdade CCAA. Algumas IES tem curso de jornalismo em mais de uma unidade de ensino.

Projeto Jornal-laboratório

desde uma visão de hipermídia

Raquel Wandelli
Mestre em Literatura Brasileira, Pesquisadora do Programa Hipermídia, Professora de Teoria da Comunicação, Projeto Mídia Impressa e Coordenadora do jornal-laboratório Fato &Versão, do Curso de Jornalismo da Universidade do Sul de Santa Catarina (Unisul)

APRESENTAÇÃO

Trata-se de uma proposta do que seria um projeto de jornal-laboratório ideal dentro seguindo uma visão sistêmica e transdisciplinar de comunicação e universidade, que integra ensino, pesquisa e extensão e recebe contribuições transversais de todas as áreas do conhecimento. A proposta também quer se deixar atravessar pelos conceitos dehipermídia e hipertextualidade. 

FILOSOFIA E OBJETIVOS

O Projeto Jornal-laboratório tem como objetivo preparar os alunos para a prática profissional, mas na perspectiva de ir além dela, de superá-la, transformá-lo e inová-la. Prepara para o exercício profissional sem se submeter aos condicionamentos do mercado, buscando transformar as práticas e formatos já esgotados. Orientadores do projeto consideram o movimento paradoxal do mercado, que se esgota velozmente em seus próprios ciclos, necessitando ser contradito e inovado, ao mesmo tempo em que tende a subjugar os profissionais às antigas prescrições. 

É função da prática laboratorial legitimar o exercício de formatos transformadores no campo gráfico e editorial, incentivando a experimentação e a criatividade. O estímulo a vivências jornalísticas reais torna a prática laboratorial mais verdadeira e pedagógica. Provocar o movimento de corpo da equipe ao encontro dos cenários e atores sociais que dão vida aos textos jornalísticos também é uma forma de contrapor-se à tendência preguiçosa de reproduzir informações sem sair da redação. 

O jornal-laboratório é espaço privilegiado para a reflexão crítica sobre a realidade, para a expressão estilística e política. Em recusa à falsa neutralidade e imparcialidade, o projeto fortalece o exercício da análise, da interpretação e do posicionamento político sobre a realidade, obtido da soma e confronto de vozes plurais. A busca do posicionamento assumido não significa, contudo, fazer do jornal instrumento de posturas dogmáticas e ideologizadas. 

O JORNAL-LABORATÓRIO E O PROJETO SISTÊMICO

Dentro da filosofia do Projeto Sistêmico e do jornalismo que valoriza a integração coletiva de diferentes competências e tarefas, o jornal-laboratório resgata o aspecto coletivo essencial à produção de um jornal, superando a fragmentação, a formação de guetos por setores, a individualização e a competitividade que caracterizam em grande parte as empresas jornalísticas. Além de propiciar a compreensão de todas as etapas do trabalho de colocar um jornal nas ruas, o jornal-laboratório situa o processo de produção jornalística na articulação de várias áreas do conhecimento, formas de linguagem e tecnologias de comunicação. Insere-se assim no conceito de hipermídia que permeia o Projeto Sistêmico, em direção a um processo de ensino-aprendizagem hipertextual da comunicação. Operando de forma integrada a outras mídias, busca dar ao aluno condições de vislumbrar a atual sinergia ente tecnologias e veículos que até pouco operavam de forma isolada e compartimentada. 

Dado o espaço de educação onde está inserido, o jornal-laboratório prioriza o processo de ensino-aprendizagem, de modo que o conjunto de alunos possa se rever no produto editorial da instituição que participam. Além das tarefas específicas e individuais, deve estabelecer mecanismos de auto-reflexão crítica e socialização das atividades entre todos, a fim de promover a multiplicação do conhecimento efetivo do processo. 
Concebido dessa forma, o jornal-laboratório escapa de ser vitrine de projetos individuais de jornalistas-professores e alunos. Tampouco se reduz à produção de uma publicação-espelho de egos-autores encerrados em sua própria individualidade. Bem pelo contrário, sustenta-se no projeto pedagógico do Curso de Comunicação Social da Unisul e na prática dos conceitos de jornalismo que lhe dão sentido e integração. 

FUNCIONAMENTO

Dentro do Projeto Sistêmico o jornal-laboratório, constitui-se como um processo. interdisciplinar que integra experiências laboratoriais e de pesquisa em diferentes mídias e setores da produção jornalística (fotojornalismo, redação, edição, diagramação, planejamento etc.). Da mesma forma, propõe-se que esteja inserido nas discussões acadêmicas dentro dos vários campos do conhecimento teórico, valendo-se dos resultados das suas formulações e pesquisas. 

A segurança para delegar ao estudante o poder de decisão e autoria advém desse processo de ensino-aprendizagem apto a favorecer a pesquisa nas disciplinas teóricas tangentes à prática jornalística (como história, sociologia, filosofia, literatura, psicologia, semiótica, estética e comunicação etc) e capaz de formar o aluno-autor. 

Assim, o j-lab da Unisul deve afirmar-se como fruto da convergência dos processos de conhecimento da instituição, resultantes em produtos jornalísticos com contexto, esmero estético, embasamento teórico, informação plural e visão crítica de mundo.

Como parte do Projeto Sistêmico, o Projeto Jornal-laboratório passa a integrar todas as cadeiras, de forma a estabelecer um compromisso formal de alunos e professores com sua elaboração, sem burocratizá-lo. O vínculo curricular através do Projeto Sistêmico democratiza o acesso à participação, ao mesmo tempo em que permite a produção compulsória necessária para garantir a edição sistemática e periódica do jornal e de subprodutos jornalísticos, como cadernos especiais, vivências, laboratórios, encartes etc.. 

Propõe-se que todas as disciplinas ligadas mais diretamente ao exercício do jornalismo planejem em seus conteúdos programáticos atividades ligadas ao jornal-laboratório e que as disciplinas teóricas proponham e/ou se integrem as vivências de forma planejada e orientada, a fim de resultar em produtos de qualidade científica. Exemplos: vivência jornalística no presídio, nas ruas, nas aldeias indígenas integrando as disciplinas profissionalizantes às disciplinas de Sociologia, Epistemologia, Realidade Regional, Teoria da Comunicação etc. Viagem à Bienal de artes visando produção de encarte orientada pelos professores de Estética da Comunicação de Massa, Comunicação Comparada, Pesquisa etc.

Para os trabalhos de conclusão de curso em atendimento à formação profissional a proposta de readequação dos TCCs ao Projeto Sistêmico propõe usar os laboratórios existentes no curso para proporcionar aos alunos a vivência em atividades próprias da habilitação. “Entre os três ambientes designados para agrupar está o Atelier de Jornalismo, onde organizam-se as mídias que compõem os projetos experimentais nos moldes atuais”. Essa função torna o jornal-laboratório um espaço catalisador de projetos jornalísticos e abre perspectivas ilimitadas de enriquecimento, aperfeiçoamento e ampliação do volume de produção, com publicação de encartes, números especiais, revistas, livros e cumprimento de periodicidade mensal do jornal.
O laboratório como um todo terá um coordenador geral com a função de manter a coerência da linha editorial e coordenar a edição total. Terá a ajuda dos coordenadores de oficinas e núcleos de pesquisa, em torno dos quais se articulam as interfaces para viabilizar a realização de subprodutos jornalísticos a serem publicados com o nome Fato & Versão. Isso inclui o jornal propriamente dito, encartes, ensaios, revistas, livros, pôsteres, publicações em CD etc. O coordenador-geral comporá um conselho editorial ao lado dos de mais sub-coordenadores, representantes dos estudantes de profissional convidado. As oficinas e núcleos de pesquisa têm número ilimitado, mas precisam de projeto com apresentação de objetivos, justificativas, operacionalização, além de relatórios periódicos sobre suas atividades. Todas as oficinas poderão operar dentro da proposta da hipermídia, dando suporte à produção para outras mídias.

Propõem-se oficinas e núcleos de pesquisa de formação específica, que serão cumpridas de acordo com a área de interesse do aluno e de formação integral, por onde todos os alunos devem passar com o objetivo de ter uma compreensão geral da produção jornalística. Sugere-se que as oficinas de formação específica tenham um encontro/crédito por semana e as de formação integral dois encontros/créditos por semestre. Cada professor poderá coordenar no máximo duas oficinas de formação específica e uma integral, seguindo as diretrizes gerais propostas abaixo: 

Plano de Ensino

(tópicos gerais)
PARTE 1– Conceitos e estratégias de produção de jornal
1. Projeto, filosofia e organização gráfica e editorial

2. Jornal-laboratório. Propostas editoriais.

3. Funcionamento de uma redação de jornal e planejamento de publicação

4. Etapas individuais e coletivas de produção do jornal. Divisão e integração de funções e tarefas

PARTE 2 – Produção gerencial (cíclica a cada nova edição)

5. Gestão coletiva da pauta, produção e pesquisa de conteúdos.

6. O planejamento da produção e captação de imagens/ilustrações.

7. Editorias, discursos, estilos e sessões jornalísticas – a organização do mundo jornal.

8. Propostas de vivências jornalísticas

9. Estratégias de reportagem e de entrevista

10. Propostas narrativas – pesquisa de linguagem

PARTE 3 – Produção especializada (cíclica a cada nova edição)
11. Propondo a imagem jornalística – pesquisa de linguagem

12. Organização e redação de textos jornalísticos.

13. Edição e Paginação de jornal. 

14. Planejamento visual – a editoração gráfica – pesquisa de linguagem

15. Processo de revisão. 

16. Gerenciamento da produção industrial.

17. Avaliação do produto e ombudsman

18. Diálogo com os protagonistas – o retorno do jornal ao público

Seguindo essas estrutura básica, propõem-se Oficinas de formação geral e específica.:

A.Oficinas de formação integral
(no mínimo dois encontros semestrais por aluno para cada oficina)

1. Núcleo de política editorial, controle de qualidade do texto e revisão do jornal – que pesquise técnicas e políticas editoriais e assuma a tarefa de edição e revisão final dos produtos do laboratório e de convocação do conselho edigtorial.

2. Oficina e núcleo de pesquisa de conteúdo, produção de pautas e planejamento de subprodutos a partir das diretrizes do núcleo de política editorial – que trabalhe de forma articulada com os demais laboratórios de Rádio e TV, dentro de uma experiência multimidiática e forneça subsídios para a produção de grandes reportagens ou matérias que requerem estudos. Estágio por onde devem passar todos os acadêmicos do projeto antes da produção de textos.

3. Oficina de metalinguagem jornalística e avaliação crítica do jornal-laboratório – que efetue a avaliação permanente dos produtos do laboratório e produza uma coluna-ombudsman a ser publicada em todas as edições. Por esta oficina devem passar todos os alunos de forma paralela ou posterior à produção para o projeto.

4. Oficina e Núcleo de pesquisa em jornalismo-online, responsável pela versão eletrônica dos produtos do jornal-laboratório, que crie uma linguagem específica para o meio digital e não realize a mera codificação do formato impresso. 

B. Oficinas de formação

específica
(um encontro semanal mínimo por aluno)

5. Oficina e Núcleo de pesquisa em jornalismo e antropologia, responsável pela proposição, orientação e produção de matérias na área de comportamento, focando diferenças étnicas, sociais, históricas, sexuais, de idade, grupos urbanos, sociedades autóctones etc. 

6. Oficina e Núcleo Jornal na Educação – que proponha e produza publicações voltadas para o contexto escolar, levando em contas experiências já teorizadas e divulgadas sobre jornal na escola.

8. Oficina e núcleo de vivências jornalísticas – que proponha, acompanhe e dê conseqüência prática a saídas em grupo de caráter planejado, pesquisado, continuado e processual, capazes de promover o contato presencial repetido com a realidade focada e o encontro direto com os protagonistas sociais envolvidos no contexto eleito. Esse núcleo deverá ainda propor coberturas jornalísticas coletivas fora da universidade que possibilitem forjar um laboratório em tempo real, aproveitando eventos relevantes que permitam a simulação em condições ideais de forma orientada do exercício profissional diário. Essa oficina poderá ter caráter multimídia, dando suporte à produção para outras mídias.

9. Oficina e núcleo de pesquisa em fotografia, que oriente a partir de estudo científico a produção fotográfica para as reportagens do jornal e ensaios de imagens, abrindo para o aluno possibilidades invulgares de expressão.

10. Oficina e núcleo de pesquisa em linguagem gráfica e diagramação, que busque uma identidade visual para os produtos do laboratório Fato & Versão e encontre formas criativas e alternativas às já desgastadas pelo mercado.

11. Oficina de pesquisa em linguagens de jornalismo esportivo, que desenvolva linguagens com preocupação ética e estética para reportagens e crônicas esportivas, inspiradas no trabalho dos grandes nomes do jornalismo esportivo brasileiro.

12. Oficina de pesquisa em linguagens sobre criminalidade e segurança pública – que busque os contextos e as causas da violência, desenvolvendo formas de abordagem alternativas às praticadas pelos meios tradicionais, onde estão cristalizadas a figura do réu e da vítima e linguagens que reproduzem os estigmas sociais. 

13. Oficina e núcleo de pesquisa sobre comunicação e artes (jornalismo cultural), que desenvolva, estude e proponha formas de tratamento para temas relacionados à literatura, teatro, artes plásticas, folclore, música, dança, performance e artes em geral.

14. Oficina e núcleo de pesquisa em produção literária – coordenada por um professor que leve os alunos a desenvolver a produção de crônicas, contos, romances-reportagem etc. 

15. Oficina e Núcleo de pesquisa em jornalismo e ciência – que dê atenção à divulgação científica de pesquisas acadêmicas e trabalhos de extensão universitária (não restritos à Unisul).

16. Oficina e núcleo de eventos: que proponha e realize exposições, eventos, shows, debates, mesas-redondas, seminários sobre jornais-laboratório em nome do projeto.

POLÍTICA EDITORIAL

Dentro de uma prática pedagógica transformadora, o projeto deve ser potencializado como um laboratório de transformação dos discursos jornalísticos. Propõem-se a busca da humanização da narrativa e a valorização das histórias de vida dos protagonistas sociais (contumazmente tomados como exemplos reificados de generalizações), recusando-se o apego à referência hegemônica das fontes oficiais. Buscando ir além das fórmulas jornalísticas já desgastadas, conhecidas por reduzir a reportagem a uma pirâmide invertida, estimulam-se propostas estéticas alternativas de texto. 

Essas alternativas contradizem o esvaziamento do conteúdo nos primeiro parágrafos e retomam a arte da narrativa, cujo princípio comum é o encantamento do leitor da primeira à última linha.  Propõem-se formas de abordagem pesquisadas, que ponham em questão a redução das problemáticas sociais a um empilhamento de números comentados, em favor de relatos mais humanizados e sustentados no encadeamento de dados, observações, opiniões e análises que respeitem a complexidade do cenário humano. 

Enquanto instrumento acadêmico de exercício profissional e crescimento intelectual, o j-lab não se confunde, em nenhuma hipótese, com a função dos jornais institucionais (house-organs), cujo objetivo é promover a imagem das organizações que os mantêm. Essa distinção deve nortear seriamente a definição de pautas e coberturas jornalísticas.

FINANCIAMENTO

Regulamentado por lei, o jornal-laboratório é um projeto obrigatório e fundamental à formação do aluno de jornalismo. Não se confunde, em nenhuma hipótese, com a função dos jornais institucionais (house-organs), cujo objetivo é promover a imagem das organizações que os mantêm. Por essa razão o aproveitamento de alunos para viabilização de publicações ligadas ou não ao projeto só se justifica enquanto proposta de cunho pedagógico. O jornal-laboratório precisa ter garantido e facilitado seu financiamento, sem que seu projeto editorial sofra qualquer constrangimento ou restrição de pautas aos limites da universidade ou esteja submetido a objetivos de marketing institucional. 

O funcionamento do jornal, da forma sistêmica, integrada e processual nos termos aqui propostos precisa de laboratório com infra-estrutura tecnológica atualizada, instalações específicas e apoio humano necessário para cumprir com eficiência sua função pedagógica, o que inclui sala de reuniões, redação com computadores conectados à internet, equipamentos fotográficos, gravadores digitais, fax e programas eficazes de diagramação, telefones, aparelhos celulares e transporte para os repórteres.

BIBLIOGRAFIA
DINES, Alberto. Papel do jornal: uma releitura. 6. ed. São Paulo: Summus, 1996.

ERBOLATO, Mario L. Técnicas de codificação em jornalismo: redação, captação e edição no jornal diário. 5. ed. São Paulo: Ática, 2002.

GENRO FILHO, Adelmo. Jornalismo como ideologia: o reducionismo como método. In: O segredo da pirâmide – para uma teoria marxista do jornalismo. Porto Alegre: Tchê, 1987. p. 137-152. Disponível em www.adelmo.com.br
KOVACH, Bill, ROSENSTIEL, Tom. Os elementos do jornalismo: o que os jornalistas devem saber e o público exigir. São Paulo: Geração Editorial, 2003.

LAGE, Nilson. Estrutura da notícia. 5. ed. São Paulo: Ática, 2000.

LOPES, Dirceu Fernandes. Jornal-laboratório; do exercício escolar ao compromisso com o público leitor. São Paulo: Summus Editorial, 1987.

RIBEIRO, Roseane de Moraes. Jornais-laboratório: Experiência para os futuros jornalistas. Trabalho de Conclusão de Curso de Jornalismo. Palhoça: Unisul, 2006. 

SEQUEIRA, Cleofe Monteiro. Jornalismo investigativo: o fato por trás da notícia. São Paulo: Summus, 2005

Investigação da formação sócio-histórica

dos gêneros discursivos no jornalismo

Vânia A Mattozo, jornalista, M. Sc.
v_mattozo@yahoo.com.br
Resumo:

Esta pesquisa visa investigar como os estudos cognitivos podem auxiliar a compreender a formação sócio-histórica dos gêneros discursivos da esfera jornalística, utilizando como princípio de análise o conceito de linguagem como processo de interação social. A abordagem de gênero aqui assumida provém de Mikhail Bakhtin , estudioso russo, para quem os gêneros funda m a possibilidade de comunicação social porque viabilizam a construção do discurso através do enunciado. Em Bakhtin, os gêneros são estabelecidos como tipos históricos relativamente estáveis de enunciados, motivo pelo qual pressume-se haver processos cognitivos que corroborem na formação dos gêneros específicos de cada esfera social e que ainda não foram devidamente investigados sob esse enfoque, principalmente na esfera específica do jornalismo.

Palavras-chave: gêneros discursivos, teorias cognitivas, jornalismo, linguagem.

Problematização

Ao longo do século XX, os estudos acadêmicos sobre jornalismo (teoria e prática) orientaram-se por correntes funcionalistas (teorias sociológicas da comunicação e da informação) e normativo-estruturalistas (teorias lingüísticas) que desdobraram os objetos de análise em frações para tentar apreender conhecimento sobre meios, formas, conteúdos e efeitos. Entretanto, mesmo com inúmeras contribuições aduzidas, para algumas questões importantes esses estudos deixam antever ape nas respostas difusas, parcialmente elucidativas, direcionadas para um ou outro aspecto. É o caso da análise do discurso jornalístico e de seus gêneros, habitualmente investigados fora do espectro sócio-histórico da linguagem.

A abordagem de gênero aqui adotada se baseia nos estudos de Mikhail Bakhtin, para quem os gêneros são instrumentos que fundam a possibilidade de comunicação porque viabilizam a construção do discurso através do enunciado. Concebido no campo das relações de sentido, para Bakhtin o enunciado é a unidade concreta e real da comunicação discursiva.

Segundo Clark e Holquist (1998) a importância de Bakhtin não estaria expressa tanto nos problemas que propõe, mas nos métodos específicos que apresenta para o estudo da linguagem. Sua filosofia da linguagem revela fundamentos aplicativos para além da lingüística ou estilística, de vez que seu pensamento está enfocado na tentativa de compreender os complexos fatores que possibilitam o diálogo, compreendido como “o conjunto de condições que são imediatamente moldadas em qualquer troca real entre duas pessoas, mas não são exauridas em semelhante intercâmbio. Em última análise, diálogo significa comunicação entre diferenças simultâneas” (ibidem, p. 36). Sua filosofia, pois, está centrada na natureza dialógica da linguagem e da sociedade.

Ele assume a pressuposição de que ‘tudo’ significa, como Roman Jakobson, mas o significado está enraizado no processo de interação sócio-histórica.

Referencial Teórico

Segundo Bakthin (1985), o uso da língua ocorre através de enunciados, aqui entendidos como totalidade discursiva, estando pois acima do sistema lingüístico, de vez que se encontra no campo das relações de sentido.

Sendo a unidade concreta e real da comunicação discursiva, o discurso só pode existir na forma de enunciados concretos e singulares, posto que cada enunciado constitui novo acontecimento, evento único e irrepetível, manifestando a postura ativa do locutor (ou falante) dentro de uma esfera de objetos e sentidos.

Cada enunciado, por ser elemento inalienável, representa um elo da cadeia discursiva duplamente direcionado: ao mesmo tempo que emite resposta a outros enunciados também está voltado para o outro (participante) da interação verbal, contando assim com sua compreensão ativa e concreta para desencadear uma reação-resposta, ou seja, outro enunciado.

Como unidade discursiva plena de sentido, o enunciado não se restringe apenas à dimensão lingüística. São elementos necessários à sua constituição e compreensão total (seu sentido) também a dimensão extraverbal ou dimensão social constitutiva. Essa dimensão, composta pela situação e pelo destinatário (auditório, público, interlocutor) do enunciado, consiste na situação social do enunciado ou a circunstância social de um determinado acontecimento.

Assim, a apreensão do sentido do enunciado depende igualmente da consideração da situação social em que é produzido, da correlação sócio-hierárquica entre os interlocutores e da valoração que lhe é conferida.

Conforme Rodrigues (idem), à situação extraverbal do enunciado pode-se denominar também “cronotopo”, definido por Bakhtin, na esfera artístico-literária, como o processo de assimilação e de interligação artística do tempo, do espaço e do indivíduo histórico real que se revela neles.

A dimensão social não representa apenas um componente que envolve o enunciado, é antes a condição necessária para sua emergência e a ele se integra como elemento indispensável para compreensão e articulação de seu sentido. Nessa perspectiva é que cada enunciado compõe-se de uma parte verbal expressa e de uma parte subentendida (situação social). Dessa forma, a avaliação social do enunciado determina não somente o conteúdo temático do enunciado (objetos e sentido), mas também a forma (estilo, composição) bem como sua composição genérica (gênero) e gramatical, vista do ângulo histórico.

Contudo, o fato de a situação social determinar o enunciado, integrando-se a ele como elemento semântico indispensável ao entendimento de seu sentido, não pode levar à conclusão de que discurso e enunciado refletem passivamente a situação extraverbal ou que sejam expressão de algo pronto e acabado. “O enunciado somente ‘conclui’ ou ‘acaba’ uma determinada situação, representa sua solução valorativa, ou seja, sempre cria algo novo e irrepe tível” (RODRIGUES, 2001A, p. 28).

Apesar da vontade discursiva do falante, conforme Bakhtin, na construção do enunciado não ocorre uso e combinação absolutamente livres das formas da língua. Os enunciados possuem formas típicas (gêneros) para estruturar a totalidade discursiva.

Embora sejam necessárias as unidades de dois domínios (língua e discurso) para haver compreensão mútua entre os interlocutores, os gêneros são mais flexíveis e combináveis, mais sensíveis e dinâmicos às mudanças da comunicação social do que as formas da língua.

Contudo, não existe anterioridade de uma ou outra (língua ou discurso). As formas da língua e as formas do discurso são aprendidas simultaneamente, em estreita relação, decorrendo daí que aprender a falar implica aprender a construir enunciados em determinada forma de gênero.

Os gêneros, na teoria bakhtiniana, são tipos de enunciados relativamente estáveis e normativos, constituídos historicamente, que compartilham das propriedades sóciodiscursivas dos próprios enunciados, mantendo, assim como o enunciado, relação direta com a situação social.

Suas três dimensões constitutivas dizem respeito a tema (objetos e sentidos), estilo verbal (seleção dos recursos lingüísticos) e composição (procedimentos composicionais para realizar a totalidade discursiva, considerando os participantes da comunicação).

Por estarem situados em alguma esfera específica, relacionados portanto a objetos de discurso com função sócio-ideológica própria, todos os gêneros estão ligados inerentemente às particularidades de sua esfera de produção. Assim, todo gênero possui um conteúdo temático determinado: um objeto discursivo e sua orientação de sentido. A sua composição é definida pela antecipação da forma do enunciado total, isto é, um gênero específico do discurso utiliza determinadas formas composicionais e estilísticas. O estilo verbal, por sua vez, trata da seleção típica de recursos (lexicais, fraseológicos e gramaticais) da língua. A compreensão de um enunciado particular ocorre somente se houver entendime nto de sua natureza de gênero (genérica). A cada gênero corresponde um estilo apropriado pelo enunciado para se concretizar como unidade discursiva.

Embora não formalize uma classificação dos gêneros, Bakhtin distingue dois grandes grupos: os gêneros primários (simples) e os gêneros secundários (complexos). A distinção não reside no aspecto funcional, mas em princípios sócio-históricos. Os gêneros primários são aqueles produzidos na comunicação discursiva imediata (réplicas de diálogo de salão, cartas, diár ios íntimos, relatos cotidianos etc) (RODRIGUES, 2001A). Os gêneros secundários fundam-se em condições da comunicação cultural mais complexa, relativamente mais desenvolvida e organizada. Esses gêneros absorvem e reelaboram diversos gêneros primários. No entanto, gêneros primários intercalados em secundários (uma carta inserida em um romance) perdem sua relação direta com a realidade, participando, no exemplo citado, como acontecimento artístico, não como acontecimento cotidiano (ibidem).

Na perspectiva bakhtiniana, o texto (verbal - escrito ou oral - ou também em outra forma semiótica) é a unidade, o dado primário e o ponto de partida de análise para todas as disciplinas das ciências humanas, pois Bakhtin entende que a construção do homem social e da sua linguagem é mediada pelo texto; logo, as suas idéias e seus sentimentos só podem ser expressos na forma de textos (RODRIGUES, 2001B).

Embora reconheça a legitimidade do objeto de estudo da lingüística, o texto como fenômeno puramente lingüístico, sua orientação e análise encaminha-se para o texto como fenômeno discursivo. Assim, por analogia com a distinção bakhtiniana entre discurso e língua (objeto de estudo da lingüística), Rodrigues (ibidem) fundamenta que o texto, visto em sua integridade concreta e viva , o torna um enunciado. Por decorrência, com base nessa distinção teórica, pode -se falar de texto-sistema (relacionado ao campo lingüístico) e textoenunciado (relacionado ao campo discursivo).

Dois aspectos inter-relacionados determinam a concepção de texto como enunciado: seu projeto discursivo e a realização desse projeto. Visto como enunciado, o texto possui função ideológica particular, tem autor e destinatário, mantém relações dialógicas com outros textos (enunciados) e, portanto, pode ser concebido c omo tal.

Há aqui uma dupla perspectiva de texto, ou seja: o texto visto pela perspectiva da língua (o texto propriamente dito) e pela perspectiva do discurso (o enunciado). Dessa forma, somente partindo dessa segunda perspectiva é que se pode dizer que o texto é enunciado e que a língua é discurso, e entender que a construção do homem social e da sua linguagem é sempre mediada pelo texto (enunciado).

Como forma de aproximação, pode-se dizer também que os gêneros do discurso são tipos históricos relativamente estáveis de texto. Nesse caso, afirma Rodrigues, pode-se também falar de “gêneros textuais, porém considerando o gênero como tipo histórico de texto” (2001A, p. 66).

A abordagem do texto feita comumente pela lingüística não confere ao texto essa noção de gênero. Ligada a um princípio de análise abstrato-formal (recursos da línguasistema), essa abordagem se direciona a tipos ou protótipos de texto, não de gêneros.

Conforme vimos, os gêneros do discurso teorizados por Bakhtin correspondem a situações de interação típicas de determinada esfera social que constitui historicamente, sob determinadas condições, seus próprios gêneros visando atender uma determinada função.

À exceção da comunicação cotidiana que pertence ao domínio da ideologia do cotidiano e, portanto, não pode ser vinculada a uma esfera particular, cada esfera social especializada possui seu próprio domínio ideológico (ciência, arte, jornalismo etc). Essas esferas não podem ser apreendidas como territórios delineados à semelhança de espaços físicos, posto que remetem a formações ideológico-discursivas. Elas concretizam, em realidade, formas ou variedades de intercâmbio comunicativo que geram historicamente seus próprios gêneros do discurso. Um agrupamento dos gêneros, seguindo essas formas e variedades de intercâmbio, pode ser esboçada, conforme Rodrigues (2001A, p. 74):

a) gêneros da esfera da produção: ordem de serviço, instrução de operação de máquinas, aviso, pauta jornalística, etc

b) gêneros da esfera dos negócios e da administração: contrato, ofício, memorando etc;

c) gêneros da esfera cotidiana: conversa familiar, conversa pública, diário íntimo, saudação etc;

d) gêneros da esfera artística: conto, romance, novela etc;

e) gêneros da esfera jurídica: petição, decreto etc;

f) gêneros da esfera científica: tese, artigo, ensaio, palestra etc;

g) gêneros da esfera publicitária: anúncio, panfleto, folder etc;

h) gêneros da esfera escolar: resumo, seminário, “texto didático” etc;

i) gêneros da esfera religiosa: sermão, encíclica, parábola etc;

j) gêneros da esfera jornalística: entrevista, reportagem, notícia, editorial, artigo etc.

Por estarem vinculados às suas esferas sócio-comunicativas, os gêneros refletem as particularidades da sua situação social e constituem modelos referenciais para construir e interpretar os discursos de suas esferas de origem.

Na perspectiva bakhtiniana, o princípio de formação e diferenciação dos gêneros dentro das esferas sociais é definido pela finalidade da interação social e pela relação social entre os participantes e entre o objeto de interação. Assim, cada gênero funda-se num diferente cronotopo: “uma organização particular do tempo, do espaço e do homem sóciohistóricos, ou seja, compreende uma situação social de interação particular” (RODRIGUES, 2001, p. 103)

Essas circunstâncias oferecem marc os históricos para observar a formação de diferentes gêneros, porém não podem ser tomadas como parâmetros para elaborar listas e classificações fechadas dos gêneros em suas respectivas esferas ou para conceituar e descrever os gêneros como unidades cristalizadas do discurso. Sob a ótica de Bakthin, os gêneros possuem dinamismo e relativa estabilidade que são característicos do seu processo de constituição contínua na cadeia de comunicação discursiva e de sua relação com a dimensão social. Ademais os gêneros possuem certa plasticidade, o que permite entrecruzamento e intersecções entre gêneros próximos.

Na esfera jornalística, pode -se encontrar gêneros relativamente estabilizados, como os gêneros editorial e notícia, que remetem a conformações mais definidas. Porém, há outros (coluna e comentário, p. ex.) com conformações menos nítidas, que são resultado da própria atividade jornalística e da natureza ideológica da comunicação social, também responsável pela natureza singular da esfera jornalística e seus gêneros em diferentes contextos culturais.

Se admitida a proposição de Lage (2004) de que se situa, por equívoco, o jornalismo como ciência social aplicada, sendo que, na verdade, ele é linguagem, também se pode assumir que “os diferentes gêneros se constituem como lugar para uma metodologia de ensino/aprendizagem produtiva do funcionamento da língua” (RODRIGUES, 1999) e, acrescenta-se por extensão, do ensino/aprendizagem das práticas discursivas. De outra forma, pode -se dizer que se trata da continuidade do processo de letramento do indivíduo, dotando-o de condições de exercer a leitura social do seu tempo histórico e seu papel no mundo.
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ESTÁGIO ACADÊMICO

Federação Nacional dos Jornalistas - FENAJ 
Programa Nacional de Projetos de Estágio Acadêmico em Jornalismo 
(aprovado no XXXII Congresso Nacional dos Jornalistas)
I - INTRODUÇÃO 
Esta proposta foi elaborada a partir das discussões e resultados do Seminário Nacional de Avaliação dos Estágios Acadêmicos em jornalismo, realizado no dia 19 de agosto de 2005, em Brasília, pela FENAJ. Participaram representantes de 12 Sindicatos, diretores da FENAJ, FNPJ e SBPJor, professores de diversas universidades do país e estudantes da UFG e da UniCEUB. 

A maioria dos representantes dos Sindicatos também foi formada por professores que, por isso, trouxeram a experiência da sua instituição. 

O objetivo do Seminário foi justamente avaliar os projetos pilotos de estágio acadêmico que já foram implantados em alguns estados pelos Sindicatos e, além disso, levantar e avaliar a situação dos “estágios” irregulares praticados na maioria dos estados. Por fim, o Seminário cumpriu a tarefa de elaborar uma proposta inicial de padronização nacional dos critérios e requisitos a serem aplicados no desenvolvimento dos estágios. 

A proposta foi construída a partir das discussões e deliberações, por consenso, do Seminário. O encontro constituiu um Grupo de Trabalho que, além de sistematizar os resultados daquele encontro, também por consenso, seguindo determinação do Seminário, elaborou propostas para itens que ainda estavam sem formulação. 

Após, durante o XXXII Congresso Nacional dos Jornalistas em Ouro Preto, MG, em julho de 2006, passou por ajustes e reformulações de um GT formado no próprio evento. E por fim, em plenária, foi aprovado. 

2.3. II - UM BREVE HISTÓRICO 
Proibido pela legislação que regulamenta a profissão de jornalista (artigo 19 do Decreto 83.284/79) por reivindicação, inclusive, dos próprios estudantes, o estágio voltou a ser motivo de polêmica e embates especialmente na década de 1990. A partir de então, os estudantes passaram a reivindicar e pressionar por sua volta, alegando que o contato com o mercado de trabalho contribuiria para a formação profissional. 

Foi nessa época que os estudantes, em sua esmagadora maioria, substituíram a bandeira do fim do estágio pela que representa o imediato restabelecimento deste complemento de aprendizado. Tal mudança reflete a incredulidade quanto à eficácia da proibição, sobretudo porque a necessária substituição do estágio por laboratórios que reproduzissem as condições de produção implantadas nos mais diversos locais em que se realiza atividade jornalística não se concretizava na velocidade e no nível sonhado e projetado no início dos anos 80. Também afirmam que outro objetivo da proibição do estágio, a moralização do mercado de trabalho, tampouco se concretizou. Na verdade, complicou-se com a crescente prática do estágio irregular ou a contratação irregular de mão-de-obra. 

Por muitos anos, então, jornalistas, professores e estudantes de jornalismo debateram e polemizaram em torno da necessidade e viabilidade da realização do estágio. Os profissionais, através da FENAJ e seus Sindicatos, sempre buscando evitar que, sob a justificativa de estágio, o mercado de trabalho explorasse mão-de-obra barata e aviltasse a profissão por demais já atacada. Porque era exatamente essa a realidade. Para a FENAJ e Sindicatos, se realmente fosse necessária a volta do estágio, este teria de retornar a partir de entendimentos e mudanças que envolvessem não apenas sua prática, mas todo o processo de formação em jornalismo. 

Por isso, durante todos estes anos, a FENAJ buscou debater o estágio inserido na discussão e formulação do seu Programa Nacional de Estímulo à Qualidade do Ensino de Jornalismo, aprovado, pela categoria, no Congresso Extraordinário de Vila Velha (ES), em 1997, após longo processo de debate e negociação. Este Programa, que inclui PROPOSTA de bases para o estabelecimento do estágio acadêmico, foi elaborado em conjunto com as demais entidades e segmentos do campo da comunicação, como a Executiva Nacional dos Estudantes de Comunicação (Enecos), a Sociedade Brasileira de Estudos Interdisciplinares da Comunicação (Intercom), a Associação Nacional de Programas de Pós-Graduação em Comunicação (Compós) e a Associação Brasileira de Escolas de Comunicação (Abecom). Mais recentemente, o Programa passou a ser defendido pelas novas entidades do campo do jornalismo, como o Fórum Nacional de Professores de Jornalismo (FNPJ). 

A proposta incluída no Programa de Estímulo à Qualidade do Ensino de Jornalismo colocou a questão do estágio em outro patamar. A partir de então, ele não mais dividiria os jornalistas e não seria mais considerado pela categoria como panacéia para os cursos de Jornalismo, mas um dos elos da intrincada corrente que compõe o ensino superior (neste caso o de Jornalismo). Assim, a discussão do estágio não mais seria feita sem a sua devida relação com princípios de qualidade de ensino. 

Por lei, continua proibido o estágio em jornalismo, se desenvolvido de forma a explorar e aviltar a mão-de-obra, conforme prevê a regulamentação da profissão de jornalista. 

Diz o Decreto 83.284, de 13/03/79, em seu Artigo 19: “Constitui fraude a prestação de serviços profissionais gratuitos, ou com pagamentos simbólicos, sob pretexto de estágio, bolsa de estudo, bolsa de complementação, convênio ou qualquer outra modalidade, em desrespeito à legislação trabalhista e a este regulamento”. 

Com esse entendimento, a FENAJ vem incentivando, promovendo e coordenando o desenvolvimento de Projetos Pilotos de Estágio Acadêmico, dentro do processo de implantação do Programa Nacional de Estímulo à Qualidade da Formação Profissional dos Jornalistas. Sempre inspirada no Programa de Qualidade de Ensino e igualmente nas Propostas de Diretrizes Curriculares elaboradas pelas entidades do campo do jornalismo/ comunicação, em 1999, em Campinas (SP), a FENAJ também vem promovendo ajustes à formulação do estágio acadêmico, tendo como principal destes momentos/espaços o Seminário Nacional realizado em agosto de 2005, em Brasília, com a participação de profissionais, professores, estudantes e representantes de escolas de jornalismo. 

Ao aprovarem a realização desses Projetos Pilotos de Estágio, durante o seu Congresso Nacional de 2000, em Salvador, Bahia, os jornalistas fizeram questão que fossem acadêmicos e se desenvolvessem no bojo das Comissões de Gestão de Qualidade de Ensino, propostas pelo Programa, para que realmente contribuíssem e resultassem em melhoria na formação do jornalista. E assim se manifestaram devido ao histórico da proibição e implantação do estágio em jornalismo no país. 

III - JUSTIFICATIVAS, OBJETIVOS E DELIBERAÇÕES DO XXXII CONGRESSO NACIONAL DOS JORNALISTAS 
O estágio em jornalismo só será estimulado, sendo opcional sua realização, se for acadêmico e supervisionado, desde que desenvolvido através dos Projetos Pilotos propostos no presente Programa Nacional, e se realmente for necessário como instrumento para complementar a formação profissional. 

Ou seja, o estágio deve ser encarado sempre como um complemento útil e enriquecedor da formação acadêmica do estudante de jornalismo e nunca como uma atividade obrigatória. 

Para isso, deve desenvolver-se sob a orientação de professores, profissionais e ser fiscalizado tanto pelo Sindicato como pela própria instituição/universidade. O objetivo é evitar que se transforme em infração à legislação que regulamenta a profissão de jornalista e realmente se seja mais um instrumento pedagógico. 

O estudante estagiário não pode substituir o jornalista no mercado de trabalho. Ou seja, o Estágio Acadêmico é voltado para aprimorar a formação do estudante de jornalismo. 

Em hipótese alguma deve servir para atender às necessidades empresariais ou do mercado. 

O conceito básico do estágio acadêmico aqui defendido refere-se ao fato de que, não sendo possível nem desejável reproduzir, internamente, no curso de graduação de jornalismo, todas as características do mundo do trabalho, é pertinente propiciar oportunidades e acompanhar o estudante em circunstâncias só encontradas no espaço profissional, compatibilizando o processo de formação com uma percepção prática e direta do trabalho. 

Para que não seja mera antecipação do futuro ingresso do estudante de jornalismo no mercado de trabalho, é fundamental que o estágio seja orientado por objetivos de formação do futuro profissional e seja supervisionado criticamente. Desta forma, a realização de qualquer programa específico de estágio acadêmico em empresas ou instituições exige a supervisão de jornalista profissional devidamente registrado e o acompanhamento de professor-orientador na escola, este interagindo efetivamente com os aportes recebidos pelo estudante diante das circunstâncias concretas de estágio. 

Devido à especificidade da profissão de jornalista, do fazer jornalístico, o estágio acadêmico em jornalismo não pode ser regido pela Lei de Estágio, precisando ter normatização específica e própria. 

Neste sentido, este Congresso Nacional dos Jornalistas delibera: 

· que em todo o país os Sindicatos solicitem às DRTs ou Ministério Público do Trabalho fiscalizações para extinguir todo e qualquer estágio irregular em execução; 

· imediatamente após, procurem as escolas para divulgar e promover, se houver necessidade, a implantação deste Programa de Projetos Pilotos de Estágio Acadêmico; 

· que além de orientar a implantação da presente normatização nacional, a FENAJ promova a sua avaliação dentro do Segundo Seminário Nacional sobre o Estágio, a ser realizado no segundo semestre de 2007; 

· que, se os resultados da avaliação do segundo Seminário forem negativos, a FENAJ proponha ao congresso nacional seguinte a extinção dos Projetos Pilotos; se forem positivos, a FENAJ busque a regulamentação do estágio acadêmico; 

que todo e qualquer Projeto Piloto, para ter sua execução permitida e desenvolvida, cumpra todas as normas abaixo relacionadas: 

III. 1 – NORMAS PARA APLICAÇÃO DO ESTÁGIO ACADÊMICO EM JORNALISMO 
O processo de negociação para a regulamentação e desenvolvimento do estágio acadêmico com todos os segmentos a serem envolvidos na sua implementação será balizado pelos seguintes objetivos estratégicos e normas, válidos para todos os estados brasileiros: 

a) efetivo cumprimento de finalidades didático-pedagógicas e implementação através de debate e negociações no bojo das Comissões Estaduais e/ou locais de Qualidade de Ensino conforme estabelece o Programa Nacional de Estímulo à Qualidade da Formação Profissional em Jornalismo (Essas comissões têm composição paritária entre professores e estudantes representantes das escolas da referida base, Sindicato dos Jornalistas e entidades representativas do empresariado de comunicação com jurisdição no estado e/ou município); 

b) os convênios para o desenvolvimento de estágio devem ter, além das assinaturas da escola e empresa e/ou instituição em que se realiza o estágio, o endosso e acompanhamento do Sindicato, baseado na presente normatização e na legislação que regulamenta a profissão do jornalista; 

c) além dos convênios assinados conforme estabelecido no item “b”, os estudantes devem assinar um termo de compromisso do qual a empresa e/ou a instituição que receber os estagiários deve ser signatária, assim como o sindicato; o termo de compromisso deve conter, no mínimo, as principais normas deste Programa: valor da bolsa auxílio, atividades de estágio que vão ser desempenhadas, carga horária, tempo de vigência do estágio, turno em que será exercido, obrigatoriedade do relatório, número da apólice de seguro e a referência de que o pagamento relativo à bolsa auxílio será feito diretamente ao estudante; 

d) o termo de compromisso de cada estagiário deve ser acompanhado de plano/cronograma de desenvolvimento das atividades de estágio, de acordo com a carga horária permitida por este Programa de Estágio. O plano deve possibilitar que o estagiário acompanhe e esteja inserido em todo o processo de produção jornalística nos veículos e assessorias e a vivência, de forma gradativa, orientada/supervisionada e cronológica, das características e atribuições das diversas atividades da profissão de jornalista em uma redação de mídia de massa ou de assessoria de imprensa, distribuídas durante o período de vigência do estágio acadêmico. 

Fica vetado o desvio para atividades de natureza não jornalística; 

e) o estágio acadêmico deve ter acompanhamento no âmbito da escola e da empresa e também do Sindicato dos Jornalistas. Este acompanhamento se dará através da indicação de um coordenador de estágio em cada escola de jornalismo (que poderá, a critério de cada curso, ser auxiliado por um ou mais professores-orientadores), um profissional-supervisor (este dentro da empresa ou instituição onde se desenvolve o estágio) e um representante do Sindicato; 

f ) fica expressamente proibida a publicação ou veiculação de qualquer trabalho realizado por estagiário, salvo as atividades laboratoriais de acordo com a letra “q”. 

g) O estagiário deverá, a cada três meses, apresentar um relatório parcial e ao final de seis meses um relatório final que serão avaliados pela Comissão de Gestão da Qualidade de Ensino acima mencionada. Se houver falha na entrega do relatório, o estudante deve ser advertido e orientado. 

g1) Farão parte da avaliação do estagiário, os relatórios trimestrais do jornalista supervisor e o relatório final do professor coordenador. Os relatórios serão preenchidos conforme modelos em anexo. 

h) a realização do estágio será permitida somente nos três últimos semestres do curso (a partir do 6° período/fase ou metade do terceiro ano), desde que cumpridas disciplinas técnicas e teóricas que garantam um conhecimento mínimo para o exercício profissional, tais como as de legislação, ética, técnicas básicas de redação jornalística, técnicas de apuração, teorias do jornalismo/comunicação e os conteúdos de formação humanística básica (justificativa no anexo – item IV.1); 

i) a delimitação do número de estagiários por redação ou empresa se dará na seguinte proporção: 

· de 01 a 10 profissionais jornalistas regularmente registrados e contratados: 01 estagiário; 

· de 10 a 20 profissionais jornalistas regularmente registrados e contratados: 02 estagiários; 

· acima de 20 profissionais jornalistas regularmente registrados e contratados: 01 estagiário para cada 10 profissionais, limitado ao número total de 10 estagiários. 

j) o tempo de estágio para cada estudante será de seis meses, prorrogáveis por no máximo mais seis meses, não devendo, em hipótese alguma, extrapolar este prazo; 

k) a jornada/carga horária do estágio será compatível com a formação acadêmica e terá teto máximo de 20 horas semanais, distribuídas preferencialmente em quatro horas diárias. Nenhum estágio poderá ser realizado em horário noturno após as 22h. O estagiário também não pode cumprir carga horária nos sábados, domingos e feriados. Os horários do estágio não podem coincidir com atividades acadêmicas; 

l) o estagiário receberá uma bolsa auxílio que terá, no mínimo, o valor estabelecido pelo MEC ao Programa Brasileiro de Iniciação Científica – PBIC, para as bolsas de pesquisa científica. A bolsa auxílio deste Programa acompanhará os reajustes da unidade de referência; 

l1) o pagamento da bolsa auxílio será feito de maneira direta da empresa/instituição para o estagiário, não podendo as escolas reter parte ou a totalidade do dinheiro referente às atividades de estágio sob a forma de pagamento direto de bolsas de estudos ou qualquer modalidade de desconto em mensalidade; 

m) o estagiário terá, além da bolsa auxílio estipulada na letra “l”, auxílio-transporte e também seguro de vida e contra acidentes assegurados pela empresa e/ou instituição na qual se realiza o estágio; 

n) o estágio não substituirá as exigências de manutenção de laboratórios pelas escolas; 

o) a fiscalização do estágio irregular será solicitada às DRTs, através dos Sindicatos, e baseada em denúncia de exercício irregular da profissão. Os Sindicatos devem buscar, também, a intervenção do Ministério Público do Trabalho, solicitando que reconheça e incorpore às suas ações o presente Programa Nacional de Projetos Pilotos de Estágio Acadêmico; 

p) a seleção dos estagiários será feita, em dois momentos, um pela escola e outro pela empresa, com acompanhamento do sindicato. À escola caberá apontar/indicar os estudantes que preenchem os requisitos e condições para a realização do estágio acadêmico, de acordo com o que estabelece o presente Programa. Já a empresa ou instituição deve fazer sua própria seleção entre os que foram indicados pela escola; 

q) Considerando (1) a natureza específica dos veículos universitários (TVs e Rádios) com concessão de canal educativo ou cultural e abertura efetiva de espaços para atividades laboratoriais em jornalismo – especificidade baseada, sobretudo, no seu caráter educativo, social, cultural e acadêmico, destacando-se, neste último aspecto, o seu papel de veículo-escola – e (2) a diferenciação conceitual e prática entre atividade laboratorial e estágio – alicerçada, entre outras coisas, na diferença de acompanhamento e vinculação: professor para a as atividades laboratoriais curriculares e extracurriculares e profissional para o estágio –, esses veículos obedecerão critérios diferenciados, assim definidos: 

1. Atividades laboratoriais: desde que os projetos não visem lucro e haja efetivo acompanhamento de professor, o número de estudantes presentes na redação ou envolvidos com a produção de programas, bem como as atividades desempenhadas por eles (desde que tenham natureza estritamente jornalística), a existência ou não de bolsa-auxílio e o seu valor, o momento de realização das atividades e o tempo de permanência do estudante na redação ou programa obedecerão a critérios pedagógicos, curriculares e administrativo-estruturais definidos pelo curso de jornalismo, pela emissora e pelas instâncias administrativas da instituição de ensino; 

2. Estágio: também atenderá preponderantemente aos princípios pedagógicos definidos pelo respectivo curso de jornalismo. No entanto, desde que a emissora não vise lucro e haja efetivo acompanhamento por parte de um profissional-supervisor (jornalista profissional), a proporcionalidade de estagiários em relação à quantidade de profissionais jornalistas na redação e a existência e o valor da bolsa-auxílio serão estabelecidos em negociação entre o curso de jornalismo (representado pelo professor coordenador de estágio e/ou professor coordenador/orientador das atividades laboratoriais e de estágio no veículo), a emissora e o sindicato dos jornalistas. Essa negociação se pautará sempre pela compatibilização da defesa dos interesses, direitos e condições de trabalho dos jornalistas (prerrogativa legal dos sindicatos) com a natureza diferenciada do veículo e com os princípios da qualidade da formação profissional em jornalismo, para a qual contribuem, destacadamente, as atividades laboratoriais e de estágio realizadas dentro dos veículos da própria instituição de ensino. Os demais critérios sãos os estabelecidos por este programa. 

2.1 - As rádios e televisões universitárias que tenham concessão comercial e/ou não destinam espaços para a prática laboratorial devem seguir, no tocante ao estágio, as demais normas estabelecidas por este programa. No que diz respeito às atividades laboratoriais curriculares e extracurriculares realizadas no interior dos veículos universitários com concessão comercial, a quantidade de estudantes envolvidos, o momento de realização das atividades, o tempo de permanência do estudante, o valor e a existência ou não de bolsa-auxílio, as atividades desempenhadas pelos estudantes e o tempo/espaço na grade da programação da emissora ocupado pelos programas/atividades laboratoriais serão negociados entre a escola, a direção da emissora, as instâncias administrativas da instituição de ensino e o sindicato dos jornalistas. Tal negociação será feita com vistas a garantir a vinculação estrita aos princípios pedagógicos, o que inclui, entre outros aspectos, a presença e acompanhamento efetivo das atividades por professor-orientador, a não exploração comercial/publicitária dos programas ou atividades laboratoriais e a não-exploração da mão-de-obra estudantil com desvios de função, substituição da mão-de-obra profissional e finalidade de preenchimento de lacunas na grade de programação. 

r) O desrespeito a qualquer das disposições presentes nesse documento será devidamente avaliada pela Comissão de Qualidade de Ensino e poderá acarretar no cancelamento do termo de compromisso ou mesmo do convênio existente.

Contribuição do Sindicato dos Jornalistas de Santa Catarina

Programa Nacional de Projetos de Estágio Acadêmico

III. 1 – NORMAS PARA APLICAÇÃO DO ESTÁGIO ACADÊMICO EM JORNALISMO
a) O Estágio deve cumprir, obrigatoriamente, finalidade didático-pedagógica;

b) Os convênios para o desenvolvimento de estágio devem conter, além das assinaturas da escola e empresa e/ou instituição em que se realiza o estágio, o endosso do Sindicato, baseado na presente normatização e na legislação que regulamenta a profissão do jornalista. Uma cópia, com assinaturas originais, do convênio de estágio, deverá ser depositada junto ao Sindicato;
c) Além dos convênios assinados conforme estabelecido no item “b”, os estudantes devem assinar um termo de compromisso. Um original do termo de compromisso deve ser depositado junto ao Sindicato dos Jornalistas. No termo de compromisso, a empresa e/ou a instituição que receber o estagiário deve ser signatária, assim como o Sindicato. O termo de compromisso deve conter as seguintes informações:

1 - Valor da bolsa-auxílio

2 - Atividades desempenhadas pelo estagiário

3 - Carga horária

4 - Tempo de vigência do estágio
5 - Turno em que será realizado o estágio

6 - Número da apólice de seguro

7 - Referência de que o pagamento relativo à bolsa-auxílio será feito diretamente ao estudante

8 – Nome do professor destacado para acompanhar o estagiário e o número do seu registro profissional

9 – Nome do profissional-supervisor destacado para acompanhar o estagiário no local de estágio, assim como o número do seu registro profissional

d) O termo de compromisso de cada estagiário deve ser acompanhado de plano/cronograma de desenvolvimento das atividades de estágio, de acordo com a carga horária permitida por este Programa de Estágio. O plano deve possibilitar a que o estagiário acompanhe e esteja inserido em todo o processo de produção jornalística nos veículos e assessorias, e assegure a vivência, de forma gradativa, orientada/supervisionada e cronológica, das características e atribuições das diversas atividades da profissão de jornalista em uma redação de mídia de massa ou de assessoria de imprensa, distribuídas durante o período de vigência do estágio acadêmico. Cópia do plano deve ser depositada junto ao Sindicato dos Jornalistas de SC;

d1) Fica vetado o desvio para atividades de natureza não jornalísticas;

e) O estágio acadêmico deve ter acompanhamento no âmbito da escola e da empresa e também do Sindicato dos Jornalistas. Este acompanhamento se dará através da indicação de um coordenador de estágio em cada escola de jornalismo (que poderá, a critério de cada curso, ser auxiliado por um ou mais professores-orientadores), um profissional-supervisor (este dentro da empresa ou instituição onde se desenvolve o estágio) e um representante do Sindicato; 

f) A publicação ou veiculação de qualquer trabalho realizado por estagiário pode ocorrer, desde que o trabalho esteja identificado com o nome do profissional-supervisor e com o nome do estagiário, seguidos das qualificações “jornalista” e “estagiário”;

g) O estagiário deverá, a cada três meses, apresentar um relatório parcial e, após seis meses, um relatório final, que serão avaliados pelo Sindicato. Se houver falha na entrega do relatório, o estudante deve ser advertido e orientado;


g1) Farão parte da avaliação do estagiário, os relatórios trimestrais do jornalista-supervisor e o relatório final do professor-coordenador;

h) A realização do estágio será permitida somente nos três últimos semestres do curso (a partir do 6° período/fase ou metade do terceiro ano), desde que cumpridas as disciplinas técnicas e teóricas que garantam conhecimento mínimo para o exercício profissional, tais como as de legislação, ética, técnicas básicas de redação jornalística, técnicas de apuração, teorias do jornalismo/comunicação e os conteúdos de formação humanística básica; 

i) A delimitação do número de estagiários por redação ou empresa se dará na seguinte proporção: 


· de 01 a 10 profissionais jornalistas regularmente registrados e contratados: 01 estagiário; 


· de 10 a 20 profissionais jornalistas regularmente registrados e contratados: 02 estagiários; 


· acima de 20 profissionais jornalistas regularmente registrados e contratados: 01 estagiário para cada 10 profissionais, limitado ao número total de 10 estagiários. 

j) O tempo de estágio para cada estudante será de seis meses, prorrogáveis por no máximo mais seis meses, não devendo, em hipótese alguma, extrapolar este prazo;

k) A jornada/carga horária do estágio será compatível com a formação acadêmica e terá teto máximo de 20 horas semanais, distribuídas em cinco dias da semana. Nenhum estágio poderá ser realizado em horário noturno após as 22h. O estagiário também não pode cumprir atividades aos sábados, domingos e feriados, a menos que esteja estagiando na Editoria de Esportes. Neste caso, a cada dia jornada o estagiário terá direito a dois dias de folga. Os horários do estágio não podem coincidir com as atividades acadêmicas; 

l) O estagiário receberá uma bolsa-auxílio, equivalente a 60% do piso da categoria;


l1) O pagamento da bolsa-auxílio será feito de maneira direta da empresa/instituição para o estagiário, não podendo a escola reter parte ou a totalidade do valor referente às atividades de estágio sob a forma de pagamento direto de bolsas de estudos ou qualquer modalidade de desconto em mensalidade; 

m) O estagiário terá, além da bolsa-auxílio estipulada na letra “l”, auxílio-transporte e também seguro de vida e contra acidentes assegurados pela empresa e/ou instituição na qual se realiza o estágio; 

n) O estágio não substituirá as exigências de manutenção de laboratórios pelas escolas; 

o) A fiscalização do estágio irregular será solicitada às Delegacias Regionais do Trabalho, através do Sindicato, e baseada em denúncia de exercício irregular da profissão e fraude no contrato de trabalho;

p) A seleção dos estagiários será feita em dois momentos, um pela escola e outro pela empresa, com acompanhamento do sindicato. À escola caberá apontar/indicar os estudantes que preenchem os requisitos e condições para a realização do estágio acadêmico. A empresa ou instituição deve fazer sua própria seleção entre os que foram indicados pela escola; 

q) Considerando (1) a natureza específica dos veículos universitários (TVs e Rádios) com concessão de canal educativo ou cultural e abertura efetiva de espaços para atividades laboratoriais em jornalismo – especificidade baseada, sobretudo, no seu caráter educativo, social, cultural e acadêmico, destacando-se, neste último aspecto, o seu papel de veículo-escola – e (2) a diferenciação conceitual e prática entre atividade laboratorial e estágio – alicerçada, entre outras coisas, na diferença de acompanhamento e vinculação: professor para a as atividades laboratoriais curriculares e extracurriculares e profissional para o estágio –, esses veículos obedecerão critérios diferenciados, assim definidos:

1. Atividades laboratoriais: desde que os projetos não visem lucro e haja efetivo acompanhamento de professor, o número de estudantes presentes na redação ou envolvidos com a produção de programas, bem como as atividades desempenhadas por eles (desde que tenham natureza estritamente jornalística), a existência ou não de bolsa-auxílio e o seu valor, o momento de realização das atividades e o tempo de permanência do estudante na redação ou programa obedecerão a critérios pedagógicos, curriculares e administrativo-estruturais definidos pelo curso de jornalismo, pela emissora e pelas instâncias administrativas da instituição de ensino; 

2. Estágio: também atenderá preponderantemente aos princípios pedagógicos definidos pelo respectivo curso de jornalismo. No entanto, desde que a emissora não vise lucro e haja efetivo acompanhamento por parte de um profissional-supervisor (jornalista profissional), a proporcionalidade de estagiários em relação à quantidade de profissionais jornalistas na redação e a existência e o valor da bolsa-auxílio serão estabelecidos em negociação entre o curso de jornalismo (representado pelo professor coordenador de estágio e/ou professor coordenador/orientador das atividades laboratoriais e de estágio no veículo), a emissora e o sindicato dos jornalistas. Essa negociação se pautará sempre pela compatibilização da defesa dos interesses, direitos e condições de trabalho dos jornalistas (prerrogativa legal dos sindicatos) com a natureza diferenciada do veículo e com os princípios da qualidade da formação profissional em jornalismo, para a qual contribuem, destacadamente, as atividades laboratoriais e de estágio realizadas dentro dos veículos da própria instituição de ensino. Os demais critérios sãos os estabelecidos por este programa;

2.1 - As rádios e televisões universitárias que tenham concessão comercial e/ou não destinam espaços para a prática laboratorial devem seguir, no tocante ao estágio, as demais normas estabelecidas por este programa. No que diz respeito às atividades laboratoriais curriculares e extracurriculares realizadas no interior dos veículos universitários com concessão comercial, a quantidade de estudantes envolvidos, o momento de realização das atividades, o tempo de permanência do estudante, o valor e a existência ou não de bolsa-auxílio, as atividades desempenhadas pelos estudantes e o tempo/espaço na grade da programação da emissora ocupado pelos programas/atividades laboratoriais serão negociados entre a escola, a direção da emissora, as instâncias administrativas da instituição de ensino e o sindicato dos jornalistas. Tal negociação será feita com vistas a garantir a vinculação estrita aos princípios pedagógicos, o que inclui, entre outros aspectos, a presença e acompanhamento efetivo das atividades por professor-orientador, a não exploração comercial/publicitária dos programas ou atividades laboratoriais e a não-exploração da mão-de-obra estudantil com desvios de função, substituição da mão-de-obra profissional e finalidade de preenchimento de lacunas na grade de programação;

r) O desrespeito a qualquer disposição presente nesse documento e à legislação que regulamenta a profissão será avaliado pelo Sindicato dos Jornalistas que, por dever de ofício, obriga-se a encaminhar denúncia às autoridades competentes.

Contribuição do Sindicato dos Jornalistas Profissionais do Município do Rio de Janeiro

Estágio Acadêmico

Apresentação:

O Sindicato dos Jornalistas Profissionais do Município do Rio de Janeiro há muito tempo vem participando ativamente dos debates sobre a qualidade da formação do jornalista. Não só nas instâncias deliberativas da categoria como tendo sempre apresença de professores na composição de sua diretoria. Isso vem favorecendo a troca de experiências entre as instituições de ensino e as redações, assessorias públicas e privadas, ongs, entre outros espaços de atuação do jornalista.

A presente contribuição busca sistematizar as reflexões da diretoria e de docentes, que por sua trajetória, foram convidados a enriquecer o debate.

Antes, porém, de apresentarmos nossa proposta, acreditamos ser importante resgatar momentos relevantes da atuação do SJPMRJ, quer no âmbito nacional e/ou local.

Breve histórico

Quando o Programa Nacional de Estímulo à Qualidade da Formação Profissional em Jornalismo foi aprovado no Congresso Extraordinário dos Jornalistas, em Vila Velha (ES), o SJPMRJ estava presente com uma delegação composta de docentes e profissionais do mercado. Antes disso, nos Congressos dos Jornalistas, em que o tema esteve em pauta, nossas delegações sempre participaram intensamente dos debates.

Além disso, desde a criação do Fórum Nacional de Professores de Jornalismo, no final dos anos 90, vem consolidando uma parceria que tem contribuído no aprofundamento dos debates sobre a formação profissional.

No âmbito local, em 2003, realizou o Seminário Formação Profissional e Estágio em Jornalismo, com apoio da FENAJ e demais instituições signatárias do Programa Nacional de Estímulo à Qualidade da Formação Profissional dos Jornalistas, conforme orientação do documento. Na oportunidade, empresas e cursos de jornalismo apresentaram os programas de estágio que vem realizando visando a melhoria da formação do jornalista. Ao final, foi proposto a criação da Comissão Regional de Gestão de Qualidade de Ensino em Jornalismo do Rio de Janeiro, encarregada de montar o Projeto Piloto de Estágio Acadêmico no Rio de Janeiro, conforme recomendação do referido Programa.

No mesmo ano, o Estágio nas Assessorias de Comunicação foi tema de um dos painéis do II Encontro de Jornalistas em Assessoria de Comunicação do Rio de Janeiro.

Considerando-se que as assessorias abrem portas aos futuros profissionais, o SJPMRJ viu no II ENJAC uma oportunidade de apresentar o Programa, ampliar a Comissão de Gestão e avançar na criação do projeto piloto, incorporando a contribuição dos profissionais.

Mais recentemente, quando o Programa Nacional de Projetos de Estágio Acadêmico em Jornalismo foi aprovado no XXXII Congresso Nacional dos Jornalistas em Ouro Preto, MG, em julho de 2006, a delegação do SJPMRJ não só se posicionou contra a publicação do material produzido pelos estagiários como integrou o Grupo de Trabalho que sistematizou as propostas apresentadas em Plenário. Além disso, em 2007 apoiou a realização do I Encontro de Coordenadores de Cursos de Jornalismo do Rio e Espírito Santo, realizado pelo FNPJ em parceria com o Sindicato dos Jornalistas do Espírito Santo. Na maior parte dos relatos, esteve presente o registro de problemas como a incompatibilidade de horários entre estágio e as aulas, a deformação profissional a partir da exposição prematura aos vícios das redações, a exploração do estagiário e o aviltamento do trabalho do jornalista. Ao final, todos apoiaram o documento apresentado, destacando que deveria ser criado um selo de qualidade para as IES que adotem o referido programa.

 Propostas do Rio de Janeiro para o Estágio Acadêmico:

No Rio de Janeiro, Niterói e São Gonçalo (os 2 últimos municípios compõem a chamada Região Metropolitana) existem 16 instituições de ensino superior1 que oferecem curso de jornalismo, sendo apenas 3 públicas. Essa concentração de cursos de jornalismo numa pequena área geográfica acirra a disputa entre as instituições particulares, dificultando a promoção de uma discussão ampla sobre a realidade do ensino de jornalismo. Mas acreditamos que a maioria das IES paute seus projetos pedagógicos tomando por base o Programa Nacional de Estímulo à Qualidade de Ensino de Jornalismo. Isso nos faz pensar que o referido documento continua atual.

Por outro lado, a sede de empresas de grande porte e de relevância nacional na cidade exige do SJPMRJ uma atenção não só para as questões do mercado de trabalho local mas, também, para temas nacionais. E, por outro lado, o Rio de Janeiro ainda repercute o quadro nacional, fazendo com que a nossa visão seja ampliada, além das nossas fronteiras geográficas. Cabe destacar que a abundância de mão de obra que as IES colocam no mercado de trabalho exige que elas realizem constante atualização dos seus currículos.

Diante do exposto, é nossa proposta que o Estágio Acadêmico continue sendo uma

preocupação dos Sindicatos dos Jornalistas e da FENAJ e que sua realização seja opcional. No entanto, defendemos que, além da avaliação das normas propostas no Programa de Projetos Pilotos de Estágio Acadêmico, possamos avaliar aspectos que interferem na sua implantação.

No nosso ponto de vista trata-se de reavaliar o caráter e a composição das Comissões Estaduais e/ou locais de Qualidade de Ensino conforme estabelece o Programa Nacional de Estímulo à Qualidade da Formação Profissional em Jornalismo (nossa argumentação encontra-se no documento de avaliação do referido programa).

O mercado do Rio de Janeiro é bastante segmentado (jornais, rádios, tvs), com empresas jornalísticas apresentando um perfil bastante diferenciado. Além disso, tem um número expressivo de Agências/Assessorias de Comunicação de pequeno, médio e grande porte, que empregam um grande número de profissionais. Assim, a criação de uma comissão, com caráter deliberativo, torna-se de difícil implantação tendo em vista a fragmentação do mercado e do número expressivo de IES.

Sendo assim, nossa proposta é:

1 - As Comissões Estaduais e/ou locais de Qualidade de Ensino tenham a competência de orientar e assessorar a implantação do Programa de Projetos Pilotos de Estágio Acadêmico. Sua composição buscará representar o universo acadêmico e o mercado profissional, sendo papel dos Sindicatos dos Jornalistas e da FENAJ a mediação, visando garantir os interesses dos jornalistas profissionais;

2 - A empresa jornalística (Agência/Assessoria, ONGs e demais instituições) que oferecer estágio acadêmico deve formular Programa de Estágio, em sintonia com as diretrizes do Programa de Estágio Acadêmico em Jornalismo (Sindicatos e FENAJ), a ser aprovado pelas IES;

3 - Os cursos de Jornalismo, por sua vez, deverão ter em seus Projetos Pedagógicos o conceito de estágio acadêmico, em sintonia com Programa de Estágio Acadêmico em Jornalismo (Sindicatos e FENAJ), bem como os mecanismos de controle para a sua implementação. O Projeto Pedagógico deverá explicitar que o estágio será sempre opcional e sinalizar os conteúdos necessários para o seu início, isto é, da experimentação do estudante fora da escola;
4 – Que se procure contemplar as funções a serem desempenhadas pelo estagiário nas Agências/Assessorias de Comunicação, pois estes ambientes apresentam especificidades que o atual Programa não contempla.

Por exemplo, quando se proíbe a não publicação de matérias, refere-se ao estágio nas redações dos veículos convencionais. Mas como fica a produção do estagiários das Agências/Assessorias?;

5 – Com as Tecnologias de Informação (internet, jornalismo online) é possível pensar na orientação à distância? O Jornalista supervisor deverá fazer o acompanhamento no mesmo ambiente físico onde o estagiário realiza suas funções? Não temos uma proposta acerca dessa questão, mas entendemos que é um ponto que merece ampla reflexão.

Acreditamos que nossa proposta não esgota o debate acerca do Programa Nacional de Projetos de Estágio Acadêmico em Jornalismo. Sendo assim, pretendemos contribuir no debate das propostas dos demais Sindicatos.
1 São elas: ECO/UFRJ, UERJ, UFF, PUC, Estácio de Sá, Gama Filho, Facha, Cândido Mendes, Universo, Castelo Branco, UniCarioca, Veiga de Almeida, UniverCidade, SUAM, Moacyr Bastos e Faculdade CCAA. Algumas IES tem curso de jornalismo em mais de uma unidade de ensino. 

